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1. Objeto da Contratação Direta

SUPERINTENDÊNCIA A REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DA INOVAÇÃO EM
SERVIÇOS PÚBLICOS NO ESTADO MS (SRA/MGI-MS)

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº 8/2024

 

(Processo Administrativo n.° 11597.000234/2024-96)

 

Torna-se público que o(a) Superintendência Regional de Administração do Mato Grosso do Sul, por
meio do(a) Setor de Planejamento e Licitação,  realizará Dispensa Eletrônica, com critério de
julgamento na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de menor preço, 
abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de
março de 2023, e demais normas aplicáveis.

 

Data da sessão: 31/10/2024

Horário da Fase de Lances: 08:00h às 14:00h (horário de Brasília) 

Link:  www.gov.br/compras/pt-br/

Critério de Julgamento: menor preço 

Regime de Execução: Empreitada por Preço Global 

 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação,
por dispensa de licitação, de empresa especializada em serviços de instalação de sistema de



UASG 170106 Aviso de Contratação 9/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aviso de Dispensa de Licitação - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

2 de 14

a.  

b.  

conforme condições,, automação em porta automática com fornecimento de materiais
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu
interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste  
o.Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objet

2. Registro de preços

2.1 O objeto da contratação não se refere a sistema de registro de preços.

3. Participação na dispensa eletrônica

3.1. A  na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensaparticipação
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal –
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico
www.gov.br/compras.

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de
Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

3.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

3.1.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

3.1.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.1.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;
empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
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b.  

c.  

d.  

e.  

f.  

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;
empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da  Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

 

3.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

3.3.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

3.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

3.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de
atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e
atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021

3.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao
disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007.

3.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º
14.133, de 2021.

4. Ingresso na Dispensa Eletrônica

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de
sua proposta inicial, na forma deste item.

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento.
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4.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação.  

4.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou  de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

4.3. Todas as especificações do  contidas na proposta, em especial o preço ou o descontoobjeto
ofertados, vinculam a Contratada.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto;

4.4.1.A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

prazo da4.8. O  de validade  proposta não será inferior a  a contar  60 (sessenta) dias, da data de
sua apresentação. 

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como
firmes e verdadeiras;

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
o art. 93 da Lei nº 8.213/91reabilitado da Previdência Social, de que trata .

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos

artigo 7°, XXXIII, da Constituiçãodo ;
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1.  

4.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006requisitos estabelecidos no , estando apto a usufruir
§§ 1º ao 3ºdo tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance
final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

4.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

4.12.2. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da
seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

4.12.3. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e
para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser
conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

5. Fase de lances

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de
lances também já previsto neste aviso.

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

5.2.1. O lance  ser em.deverá  ofertado pelo valor unitário do it

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação
Direta.

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$
250,00 (duzentos e cinquenta reais).

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

5.5.. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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5.6.. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
similar.

6. Julgamento e aceitação das propostas

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar
condições mais vantajosas.

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor
preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao
estipulado pela Administração.

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por
 respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após ameio do sistema,

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou
abaixo do desconto definido para a contratação.

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do
processo de contratação.

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor
negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes
deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo
de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.4.1. SICAF; 

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

6.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
.gov.br/sancoes/cnep).União (https://www.portaltransparencia

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
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6.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).similares

6.6.2. O   convocado para manifestação previamente a uma eventualfornecedor será
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.6.3 Constatada a existência de sanção, o  será reputado inabilitado, por falta defornecedor
condição de participação.

6.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1. contiver vícios insanáveis;

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

6.8.3. apresentar preços inexequíveis;

6.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.

 o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes6.9. Quando
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que:

6.9.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

6.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
complementaresesclarecimentos , poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
poderáproposta. A planilha  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde

que não haja majoração do preço.

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.
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6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

6.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

6.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

7. Habilitação

7.1.. Os  a serem exigidos para fins de habilitação, documentos nos termos dos arts. 62 a 70 da
 constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor maisLei nº 14.133, de 2021,

bem classificado na fase de lances.

7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.

7.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada.

7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão
(ões) válida(s).

7.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2

art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021 sob(duas) horas,  pena de inabilitação. ( ).

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

7.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

7.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
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7.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer documentos dos  exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratação Direta.

7.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação

7.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

 

8. Ata de registro de preços

8.1. Não se aplica.

 

9. Formação do cadastro de reserva

9.1. Não se aplica

 

10. Contratação

  contratação decorrente desta Dispensa tem o regime de fornecimento imediato e será10.1. A
formalizada mediante a emissão de Ordem de Fornecimento e correspondente Nota de Empenho,
ficando dispensada a celebração de instrumento contratual.

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis  contados a partir da data de sua,
convocação, para aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho), sob pena 
de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação
Direta.

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

10.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

10.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

10.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137
e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137
a 139 da mesma Lei.  

10.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
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a.  

b.  

c.  

d.  

10.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato. 

11. Infrações e sanções administrativas

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

;11.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

11.1.6. celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7.   ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem
motivo justificado;

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

 11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

 11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.11.1.12. praticar ato lesivo previsto no 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
Multa de sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 20 % (vinte por cento) 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12; 

 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos
dos subitens 11.1.2  a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a

;imposição de penalidade mais grave
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
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d.  

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8
a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais

;grave

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

11.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º).

11.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo  da data do recebimento dade 30 (trinta dias, a contar) 
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no ecaput 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

11.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.11. as peculiaridades do caso concreto;

11.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

11.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
(art. 159).

11.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

11.17.   O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
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aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161)

11.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a
este Aviso.

12. Das disposições gerais

12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

12.1.1.republicar o presente aviso com uma nova data;

12.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde
que atendidas às condições de habilitação exigidas.

12.1.2.1.No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

12.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

12.2. As providências dos subitens 12.1.1. e 12.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.

12.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.

12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

12.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

12.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

12.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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12.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo de contratação.

12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

12.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.12.1 ANEXO I - Termo de Referência   

12.12.1.1. Apêndice do Anexo I -  Estudo Técnico Preliminar;

12.12.1.1.1. Apêndice do Estudo Técnico Preliminar;

12.12.1.1.1.1. Projeto Básico;

12.12.1.1.1.1.1. Apêndice do Projeto Básico;

12.12.1.1.1.1.1.1. Anexo I – Planilha Orçamentária;

                             a) Planilha Orçamentária sintética;

                              b) Planilha Orçamentária Analítica;

                              c) Planilha de composição BDI;

                              d) Planilha de composição de encargos sociais e obrigações trabalhistas;

                              e)  Planilha comparativa entre regimes de tributação;

                               f) Planilha Curva ABC de insumos;

                               g) Planilha Curva ABC de materiais;

                               h) Cronograma Físico- Financeiro;

12.12.1.1.1.1.1.2.  Anexo II - Caderno de encargos e especificações técnicas

12.12.1.1.1.1.1.3. Anexo III - Termo de Justificativas técnicas relevantes

12.12.1.1.1.1.1.4. Anexo IV - Projeto Executivo

12.12.1.1.1.1.1.5.Anexo V - Comprovante de titularidade do imóvel

12.12.1.1.1.1.1.1.6. Anexo VI - Anotação de Responsabilidade Técnica - ART

14.11.1.1.1.1.1.10. Caderno de encargos e especificações técnicas;

14.11.1.1.1.1.1.11. Termo de justificativas técnicas relevantes;

14.11.1.1.1.1.1.12. Anotação de responsabilidade técnica - ART;

14.12. ANEXO II - Modelo de proposta

14.13. ANEXO III - Modelo de IMR;

14.14. ANEXO IV - Modelo de atestado de capacidade técnica;
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14.15. ANEXO V - Modelo de declaração de vistoria;

14.16. ANEXO VI -  Modelo de declaração de renúncia de vistoria;

14.17. ANEXO VII - Modelo de declaração de elaboração independente;

14.18. ANEXO VIII - Modelo de declaração de vinculo familiar;

14.19. ANEXO IX - Modelo de declaração  inciso XXXIII;

14.20. ANEXO X - Modelo de declaração microempresa;

14.21. ANEXO XI - Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo;

 

 

 

 

 

Campo Grande/MS , 24 de outubro de 2024

 

Assinatura da autoridade competente

 

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

CAROLINA NUNES KINJO
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 24/10/2024 às 15:48:38.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Termo de Referência 54/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

54/2024 170106-SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO 
MF-MS

JORGE 
YABUSAME

23/10/2024 13:41 (v 
1.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Serviços comuns de 
engenharia

11597.000234/2024-96

1. Condições gerais da contratação

TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 

MINISTÉRIO DA GESTÃO E INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

(Processo Administrativo n° 11597.000234/2024- 96)

1.1. Contratação de empresa especializada em serviços de instalação de sistema de automação em
 porta automática com fornecimento de materiais da porta automática de acesso às instalações da

SRA/MS, ABIN/MS e CGU/MS, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

Item Especificação Catser Unidade Quant Valor unitário Valor total

1
Instalação de sistema de automação em porta 
automática com fornecimento de materiais.

2267 Serviço 1 R$ 19.936,39 R$ 19.936,39

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias da emissão da ordem de
serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
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2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada nos
Estudos Técnicos Preliminares - tópico 4, Anexo I deste Termo de referência,

2.2.O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme
detalhamento no documento SEI nº 45194078.

3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 5 dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

Será observado ao disposto na Instrução Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010, a qual4.1.1. 
estabelece critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou
obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional.

Para evitar possíveis impactos ambientais, a contratação irá obedecer a Lei Federal nº 12.3054.1.2. 
/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), que estabelece conjunto de princípios, objetivos,
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em
regime de cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à
gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos.

4.2.  A contratação deverá estar alinhada com o  Plano Diretor de Logística Sustentável
(PLS) Instituído pela Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 19 de julho de 2021, sob a luz da nova Lei de
Licitações e Contratos, a Lei nº 14.133, de 2021;

 

Subcontratação 

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação 

4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art.96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, devido o objeto da contratação não apresentar riscos significativos que justifiquem a
exigência de garantia, por não envolver atividades de alta complexidade técnica, riscos ambientais
significativos, ou impactos financeiros substanciais em caso de falha.

Vistoria 
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4.4. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado
o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de
segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas.  

4.5. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.6. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

 

4.7. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada
por seu representante legal da empresa ou responsável técnico acerca do conhecimento pleno das
condições e peculiaridades da contratação.

4.8. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: em até 15 (quinze) dias da emissão da ordem de serviço; 

5.1.2. A conclusão dos serviços deverá em até 30 (trinta) dias da emissão da ordem de serviço;

5.1.3. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e
periodicidade de execução do trabalho: 

O objeto da presente contratação consiste desinstalação do sistema de porta automática5.1.3.1. 
existente e fornecimento e instalação de um novo sistema de automatização da porta, tendo em
vista que o atual sistema encontra-se inoperante.

5.1.3.2. Após a desinstalação, o equipamento deverá ser entregue para a equipe de fiscalização.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço Rua Pimenta Bueno, nº 139, Bairro
Amambaí, Campo Grande /MS; 

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: das 08:00h às 17:00h, de segunda à sexta
feira, exceto feriados.

Materiais a serem disponibilizados 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos,conforme descritos no item 10 do Projeto Básico em consonância com seu Anexo I -
Planilha orçamentária. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 



UASG 170106 Termo de Referência 54/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

4 de 16

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.5.1. A Contratada deverá desinstalar o equipamento de automação existente e substituí-lo pelo
novo equipamento obedecendo o item 10 do Projeto Básico em consonância com seu Anexo I -
Planilha orçamentária.;

5.5.2. Antes de iniciar os serviços, a CONTRATADA deverá isolar adequadamente o local de 
trabalho para garantir a segurança de todos os usuários do prédio;

5.5.3. Após concluir os procedimentos de segurança, deverá desinstalar o equipamento existente e 
entregá-lo à equipe de patrimônio para que seja destinado adequadamente;

5.5.4. É indispensável o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) durante todo o 
processo de desinstalação e instalação do equipamento;

5.5.5. A Contratada deverá realizar a destinação adequada de todo resíduo produzido, deixando o 
local limpo após a conclusão dos trabalhos.

Especificação da garantia do serviço

5.6 As especificações da garantia estão descritas no Anexo II do Projeto básico, item 3.20. 

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Preposto 

6.6. Não haverá necessidade de indicação de preposto, pois a execução do serviço será executada
de uma única vez, sem continuidade na prestação.

Fiscalização
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6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, V);

6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
23, IV).

Gestor do Contrato

6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).
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6.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

6.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme previsto no Anexo  do Aviso de Contratação  , OU outro instrumento substituto para
aferição da qualidade da prestação dos serviços 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1 não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.1.1.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços. 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

Do recebimento

7.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por
meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

7.4.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.



UASG 170106 Termo de Referência 54/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

7 de 16

7.4.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução
contratual, quando for o caso.

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº
11.246, de 2022).

7.5.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga. 

7.5.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X,
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.5.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

7.5.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo.

7.5.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.5.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.5.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.5.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.5.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.5.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de  5 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
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verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.7.2.  Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;

7.7.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.11.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a)    o prazo de validade;

b)      a data da emissão;

c)       os dados do contrato e do órgão contratante;

d)      o período respectivo de execução do contrato;

e)      o valor a pagar; e

f)     eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  ao SICAF ou, na impossibilidade deon-line
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação/contratação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público,,
bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE
2018).

7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

7.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 77, de 2022.

Forma de pagamento

7.21. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.23.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente. 
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7.24 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Antecipação de pagamento 

7.25. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento  (parcial/total), conforme as
regras previstas no presente tópico.

Cessão de crédito

7.26. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho
de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.26.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.27. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.28. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº
8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.29. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração (Instrução Normativa nº 53, de 8 de julho de 2020 e Anexos).

7.30. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

8. Forma e critérios de seleção e regime

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133
/2021 (indicar um dos incisos do art. 75, da Lei n.º 14.133/2021, conforme o caso concreto), que
culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL.

Critérios de aceitabilidade de preços

8.1.1. O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração,
por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários
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tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de
avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será  EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

Exigências  de habilitação  

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br
/sancoes/cnep)

 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
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8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

8.14. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos

Habilitação jurídica

8.15.  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, Pessoa física:
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.16. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Empresário individual
Junta Comercial da respectiva sede;

8.17. : Certificado da Condição de Microempreendedor Microempreendedor Individual - MEI
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.18. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.19. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil,Sociedade empresária estrangeira
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.

8.20. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do Sociedade simples
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.21. : inscrição do ato Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.22. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que oSociedade cooperativa
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

8.23. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.24. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.25. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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8.26. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.27. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.28. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.29. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

8.30. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.31. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal
/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei.

8.32. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira 

8.33. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação
/contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de
sociedade simples;

8.34. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,
de 2021, art. 69, , inciso II);caput

8.34.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.34.2. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a
1 (um);

8.34.3. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura; e

8.34.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.34.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.35. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para
fins de habilitação capital mínimo de 10%  do valor total estimado da contratação
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8.36. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.37. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.38.  O detalhamento das exigências da documentação de habilitação técnica encontram-se
descritos no item 9 - Da qualificação técnica do Projeto Básico, apêndice deste Termo de referência.

8.39. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.39.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação. 

8.40. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional
competente no Brasil.

8.41. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.41.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial da empresa interessada.

8.41.2. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

8.42. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar: 

8.42.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21,
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.42.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;

8.42.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço;

8.42.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.42.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato;

8.42.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)
ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos
fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três
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I.  
II.  

III.  
IV.  
V.  

últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; e

8.42.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizador 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 19.936,39

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 19.936,39 (dezenove mil, novecentos e trinta e
seis reais e trinta e nove centavos), conforme custos unitários apostos no documento SEI nº
45398445. 

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 170106/00001;
Fonte de Recursos:  1000000000;
Programa de Trabalho: 0412200322000000;
Elemento de Despesa: 339039;
Plano Interno: 46.2000.2A.106;

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

Campo Grande - MS,  23 de outubro de 2024

JORGE YABUSAME

Engenheiro

MGI-SRA/MS-PLANAC
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11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JORGE YABUSAME
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 23/10/2024 às 13:41:17.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Estudo Técnico Preliminar 31/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 11597.000234/2024-96

2. Descrição da necessidade

2.1 A Fundamentação da necessidade da contratação decorre da inoperância do sistema de automação da porta automática de
acesso às instalações da SRA/MS, ABIN/MS, CGU/MS, causando transtornos significativos para os usuários da instituição.O
sistema atual de automação da porta já passou por inúmeras manutenções corretivas sem sucesso o que demonstrou a
inviabilidade de manter o sistema atual. Isso evidencia que a situação não é sustentável e que a substituição dos mecanismos de
automação se tornam a opção mais sensata e econômicamente viável  garantindo um funcionamento adequado e confiável,
reduzindo custos futuros com manutenções e proporcionando um ambiente mais seguro e acessível.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
SRA/MGI/ MS Carolina Nunes Kinjo

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
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4.1.1. Os serviços deverão ser executados de acordo com as Normas Brasileiras, inclusive quanto a segurança dos trabalhadores.

4.1.2.   A contratada deverá observar a legislação trabalhista relativa à jornada de trabalho, às normas coletivas da categoria
profissional e as normas internas de segurança e saúde do trabalho.

4.1.3.  É obrigação da contratada treinar e capacitar periodicamente seus empregados no atendimento das Normas Internas e de
Segurança e Medicina do Trabalho, bem como prevenção de incêndio, práticas de redução do consumo de água, energia e
redução da geração de resíduos para implementação das lições aprendidas durante a prestação dos serviços.

4.1.4.  É de responsabilidade da contratada o fornecimento dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) em bom estado de
utilização aos seus funcionários, prezando pela saúde e segurança durante a execução da prestação dos serviços.

4.1.5.   A contratada deve manter equipamentos e demais materiais necessários à prestação dos serviços em bom estado de
funcionamento evitando danos às pessoas e ao estado das instalações hidrossanitárias e elétricas.

4.2. A empresa contratada deverá executar diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto licitado
para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza.

4.3. Poderão também ser solicitadas pela equipe de fiscalização do contrato as notas fiscais referentes aos produtos e serviços
utilizados na execução dos serviços de modo a comprovar o tipo de material a ser utilizado;

4.4. A empresa contratada deverá assumir a responsabilidade pela qualidade e especificações técnicas dos materiais empregados
na prestação dos serviços. Todos os materiais utilizados deverão possuir 2 (dois) anos de garantia e os Serviços   deverão possuir
90 (noventa) dias de garantia.

4.5. Todos os serviços devem incluir o fornecimento de material e mão de obra necessários, bem como a remoção e destinação
adequada de todo o entulho resultante da execução dos serviços;

4.6 Será por conta das Contratadas para a execução dos serviços os deslocamentos e transportes das equipes de trabalho, bem
como a alimentação, fornecimento de uniformes e EPI’S aos funcionários, nas quantidades e especificações necessárias ao
desempenho das atividades em conformidade com as normas de Segurança e Saúde do Trabalho;

4.7. A execução dos serviços deverá ser planejada e não comprometer o interior do imóvel, ou seja, os ambientes,
mobiliários, equipamentos deverão ser protegidos e preservados, bem como as atividades do local;

4.8. Serão recusados os serviços que estejam fora das especificações do anexo Projeto Básico, devendo a Contratada refazer
os mesmos, sem qualquer ônus adicional à Contratante;

4.9. A execução de serviços devem ser planejadas e agendadas pelo Órgão requisitante;

4.10.A licitante deverá apresentar documento emitido pelo respectivo Conselho de Classe (CREA para engenharia, CAU para
arquitetura e urbanismo, e CFT para tecnólogos) que ateste a experiência técnica do profissional e da empresa nas atividades
específicas mencionadas no objeto da contratação. Os requisitos detalhados para esses documentos serão especificados no Projeto
Básico, anexo deste estudo.
4.11. A ontratada deverá prestar o serviço  c na Superintendência Regional de Administração do Ministério da Gestão e Inovação
em Serviços Públicos do Mato Grosso do Sul - SRA/MS,  situada à Rua Pimenta Bueno, 139 - Campo Grande - MS.

 

 

 

 

5. Descrição da solução como um todo

5.1. A proposta de contratação visa a substituição do sistema de automação da porta automática de acesso às instalações da SRA
/MS, ABIN/MS e CGU/MS, que atualmente apresenta inoperância. Esta situação tem causado transtornos significativos para os
usuários da instituição, comprometendo a segurança e a acessibilidade.
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5.2. O sistema atual passou por inúmeras manutenções corretivas sem sucesso, evidenciando a inviabilidade de sua manutenção.
Essa realidade demonstra que a situação não é sustentável, tornando a substituição dos mecanismos de automação a solução mais
sensata e economicamente viável.

5.3. A nova solução proposta garantirá um funcionamento adequado e confiável da porta automática, reduzindo custos futuros
com manutenções recorrentes e proporcionando um ambiente mais seguro e acessível para todos os usuários. 

 

 

 

 

 

 

6. Levantamento de Mercado

6.1.  Obedecendo ao disposto no  parâmetro e a ordem definida pelo §2º do art. 23 da Lei 14133/2021;   foi priorizado os
parâmetros dos incisos e  da respectiva norma legal, como propõe o dispositivo: I   II

Art. 23º O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, 
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial 
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto:

             § 2º composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de Custos 
Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de 
Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia;

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de Custos 
Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa 
de Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia;

II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo 
Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora 
de acesso;

III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à 
data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

 

 

 

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1 A estimativa das quantidade a serem contratadas estão especificados no Anexo I - Planilha Orçamentária do Projeto Básico,
apêndice deste Estudo.
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7.2. As características técnicas mínimas dos equipamentos a ser disponibilizados estão descritas no tópico 10 do Projeto Básico
anexo a esse Estudo.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 19.936,39

8.1 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE QUANT VALOR     UNITÁRIO VALOR          TOTAL

1

Instalação de sistema de 
automação em porta 
automática com 
fornecimento de 
materiais.

2267 Serviço 1  R$  9.936,391  R$  9.936,391

 

8.2.  O detalhamento do valor global encontra-se no Anexo I - Planilha Orçamentária do Projeto Básico, apêndice deste Estudo 
Técnico Preliminar. 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1.1  A opção pelo    baseou-se na análise criteriosa das vantagens econômicas e operacionaisnão parcelamento da solução
abaixo:

9.1.1. Interdependência dos serviços:  O fracionamento do objeto deve ser descartado devido à inviabilidade técnica e
operacional, além de considerações de segurança jurídica, dado o caráter unitário dos serviços. A falta de componentes essenciais
impediria a realização dos serviços de readequação, que estão interligados. Caso fossem contratadas duas empresas, uma de
readequação e outra para o fornecimento de peças, haveria uma significativa dificuldade em determinar a responsabilidade em
caso de falhas na execução do serviço ou no fornecimento de peças, o que poderia comprometer a tomada de medidas corretivas
apropriadas.

9.1.1.1  : Ao contratar um único fornecedor para a execução do objeto, podemos aproveitar as economias deEconomia de Escala
escala onde o custo por unidade tende a diminuir à medida que a quantidade de trabalho aumenta, resultando em uma redução
significativa dos custos totais.

9.1.1.2.  : Ter um único fornecedor simplifica a gestão do contrato e a coordenação do trabalho. IssoEficiência Operacional
elimina a necessidade de gerenciar múltiplos contratos e fornecedores, economizando tempo e recursos.

9.1.1.3  : Um único fornecedor garante a consistência na qualidade do serviço em todos os extintores.Consistência do Serviço
Isso é crucial para garantir que todos os extintores funcionem corretamente em situação de emergência.

9.1.1.4.  : Em caso de falhas ou problemas, haverá apenas um ponto de contato, o que facilitaria aResponsabilidade Única
resolução de problemas e a responsabilização.

9.1.2. Ante ao exposto,  demonstrou-se como opção mais econômica e eficiente para a solução.o não parcelamento da solução
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10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. Não se faz necessária a realização de demais contratações correlatas e ou interdependentes ao objeto pretendido, nem há
pretensão de realizar contratações futuras para que o objetivo desta contratação seja atingido.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. A contratação, objeto do presente estudo está alinhada com os programas federais, objetivos e metas estratégicas do
Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos, conforme estabelecidos no Plano de Contratação Anual - PCA 2024,
regido pelo Decreto 10.947/2022 e em conformidade com às disposições da Lei 14.133/2021.

 

12. Possíveis Impactos Ambientais

12.1. Os critérios de Sustentabilidade Ambiental previstos neste Estudo Técnico Preliminar estão em concordância com os
objetivos da Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010 do MPOG, e com o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis
da CGU, de agosto de 2021;

12.2. Será observado ao disposto na Instrução Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010, a qual estabelece   critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta,
autárquica e fundacional.

12.3. Para evitar possíveis impactos ambientais, a contratação irá obedecer a Lei Federal nº 12.305/2010 (Política Nacional de
Resíduos Sólidos), que estabelece conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo
Governo Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com
vistas à gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos.

 

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

13.1. Maior conforto e segurança para os usuários, permitindo a entrada e saída sem a necessidade de abertura manual da 
porta,  garantindo assim a segurança e conforto dos usuários.

13.2. Otimização do isolamento acústico, contribuindo para um ambiente interno mais silencioso.

13.3 Eficiência energética, ajudando a manter um clima interno mais estável, evitando a entrada de ar frio ou quente.

13.4 Reduz o impacto e o desgaste nas portas e estruturas, prolongando a vida útil.

14. Providências a serem Adotadas

14.1. Não configura-se necessária a elaboração de cronograma para adequação de ambientes visando o início da execução do 
objeto.

14.2. O objeto da presente contratação não apresenta peculiaridades que justificam a necessidade de capacitação constante de 
servidores.

14.3. Considerando todo o exposto, não há risco da contratação falhar em relação a adequações do ambiente do organização, pois 
tais adequações não são necessárias.
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15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: PORTARIA SRA/MGI/MS Nº 4141

 

 

 

 

JORGE YABUSAME
Equipe de planejamento

 Assinou eletronicamente em 08/10/2024 às 16:41:29.

 

 

Despacho: PORTARIA SRA/MGI/MS Nº 4141

 

 

 

 

ALFREDO LANZA CHAVES
Equipe de Planejamento

 

 

Despacho: PORTARIA SRA/MGI/MS Nº 4141

 

 

 

 

WYLLIANS VERISSIMO DA SILVA
Equipe de Planejamento

 

 

Despacho: PORTARIA SRA/MGI/MS Nº 4141

 

 

 

 

ADILTON DE OLIVEIRA INAGAKI
Equipe de Apoio

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
Secretaria de Serviços Compartilhados
Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas
Superintendência Regional de Administração no Estado do Mato Grosso do Sul
Planejamento e Licitação

 
 

PROJETO BÁSICO - SERVIÇOS DE ENGENHARIA
 

MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
Superintendência Regional de Administração no Estado do Mato Grosso do Sul

Dispensa de Licitação Eletrônica  Nº 8/2024

(Processo Administrativo nº 11597.000234/2024-96)

 

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada em serviços de instalação de sistema de automação
em porta automática com fornecimento de materiais.

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia.

1.3. Os quanCtaCvos e respecCvos códigos dos itens estão discriminados no Anexo I - Planilha
Orçamentária.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução  Empreitada por Preço Global.

1.5. O contrato terá vigência pelo período de 120 (cento e vinte ) dias contados da emissão da
ordem de serviço na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.     

1.6. O prazo de execução é de 30 (trinta) dia s após emissão da Ordem de Serviço.
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A JusCficaCva e objeCvo da contratação encontra-se pormenorizada nos Estudos Técnicos
Preliminares, Tópico 2.
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada nos Estudos Técnicos
Preliminares, Tópico 5.
 
4. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum de engenharia, a ser contratado mediante dispensa de licitação
eletrônica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21
de setembro de 2018, não se consCtuindo em quaisquer das aCvidades, previstas no art. 3º do aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A execução do contrato não gerará vínculo empregaLcio entre os empregados da
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
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5.1. A descrição dos Requisitos da Contratação, encontra-se pormenorizada nos Estudos Técnicos
Preliminares, no Tópico 4.

5.2. Devem ser respeitadas o Artigo 45 da Lei 14.133/2021:

I - disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas
obras contratadas;

II - mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que serão definidas no
procedimento de licenciamento ambiental;

III - utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, comprovadamente,
favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos naturais;

IV - avaliação de impacto de vizinhança, na forma da legislação urbanística;

V - proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imaterial, inclusive por
meio da avaliação do impacto direto ou indireto causado pelas obras contratadas;

VI - acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.

 
CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
5.3. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

5.3.1. Será observado ao disposto na Instrução NormaCva n° 01, de 19 de janeiro de 2010, a qual
estabelece critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras
pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional.

5.3.2. Para evitar possíveis impactos ambientais, a contratação irá obedecer a Lei Federal nº
12.305/2010 (PolíCca Nacional de Resíduos Sólidos), que estabelece conjunto de princípios, objeCvos,
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de
cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios ou parCculares, com vistas à gestão integrada e ao
gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos.
 
 
6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

6.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito
de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-
feira, das 08:00 horas às 17:00 horas.

6.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

6.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente idenCficado, apresentando documento de idenCdade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

6.4. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal
assinado pelo representante legal da empresa ou responsável técnico  acerca do conhecimento pleno das
condições e peculiaridades da contratação.

6.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6.6. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
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7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias contados da emissão da
ordem de serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.2. A execução dos serviços será iniciada em até 15 (quinze) dias da emissão da ordem de
serviço;

7.3. A conclusão dos serviços deverá em até 30 (trinta) dias da emissão da ordem de serviço;

7.4. Os serviços serão executados na Superintendência Regional de Administração no Estado do
Mato Grosso do Sul do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos, localizada à Rua Pimenta
Bueno, 139 - Campo Grande-MS;

7.5. Os dias e horários para execução do objeto será de segunda à sexta feira, em horário
comercial (08:00 às 17:00h);

7.6. A empresa contratada deverá fornecer todos os materiais e equipamentos necessários,
assegurando que estejam em conformidade com os documentos técnicos anexos a este Projeto Básico;

7.7. A instalação dos sistemas será realizada por equipe técnica capacitada, seguindo as
orientações do projeto e as normas de segurança do trabalho;

7.8. Após a instalação, serão realizados testes de funcionalidade e segurança, garanCndo que
todos os sistemas estejam operando adequadamente;

7.9. A contratada deverá proporcionar treinamento para a equipe da contratante sobre a
operação e manutenção dos novos sistema;       

         

8. DAS ESPECIFICAÇÕES DA INFRAESTRUTURA EXISTENTE

8.1. O sistema de automação será instalado na porta de acesso da SRA-MGI/MS que possui 04
folhas, sendo duas fixas e duas móveis, totalizando 4,70m de comprimento e 2,35 m de altura, com vidros
de 10 mm de espessura.
8.2. No local esta instalado um sistema de automação que se encontra inoperante que deverá ser
removida, entregue para a equipe de fiscalização e substituída por um novo sistema.

 
9. DAS CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS DO EQUIPAMENTO A SER DISPONIBILIZADO

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais
necessários com as seguintes características:

9.1.1. Modo de funcionamento: Portas deslizantes;

9.1.2. Fluxo: para alto fluxo de usuários, com esCmaCva mínima de 1.000.000,00 ( um milhão) de
ciclos;

9.1.3. Peso das esquadrias: O sistema deverá suportar no mínimo de 250 kg (duzentos e cinquenta
quilos) das esquadrias de vidro;

9.1.4. Sistema de tração: O sistema de tração deverá possuir correia dentada de neoprene,
revestida de nylon e alma de fibra de vidro;

9.1.5. Motorização do Sistema: Deverá ser do tipo Brushless, DC 24vcc;

9.1.6. Sensor: Sensor deverá ser de dupla detecção de movimento e presença com tecnologia por
micro-ondas com duplo radar e infravermelho analítico; ]

9.1.7. Seletor de funções: Inibição dos sensores interno e externo, abertura parcial da porta
automática, função porta parada aberta, incluindo 4 controles remotos.

9.1.8. Unidade de Comando: Constituída por central microprocessada STM;

9.1.9. Trinco eletromecânico: Com manípulo de destravamento manual
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9.1.10. Velocidade máxima de abertura e fechamento de sistema: 0,70 m/s do sistema de porta;

9.1.11. Funções reguláveis: Temporizador de fechamento, abertura parcial, velocidade de abertura
e/ou fechamento e torque do motor;

9.1.12. Bateria para funcionamento de emergência: O sistema deverá possuir um jogo de baterias
que garanta a abertura e/ou fechamento em caso de falta de energia,

9.1.13. Alimentação: O sistema deverá ser alimentado por um equipamento que funcione na tensão
220V / 60hz;

9.1.14. Sistema de proteção contra sobretensões: O equipamento deverá ser instalado com um DPS
(Dispositivo de Proteção contra Surtos) dimensionado para o equipamento.
 
10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

10.1. As informações relevantes para o dimensionamento da proposta encontram-se no Anexo II -
Caderno de encargos e especificações técnicas.
 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

11.3. NoCficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma Wsico-
financeiro;

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada,
em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017;

11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o
atendimento direto;

11.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

11.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
uClização destes em aCvidades disCntas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

11.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato;

11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

11.9. CienCficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;
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12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer
e uClizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quanCdade
mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;

12.2. Reparar, corrigir, remover ou subsCtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os arCgos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante
autorizada a descontar da garanCa prestada, caso exigida no Aviso de Contratação, ou dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.3.1. A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e qualquer
dano causado à União ou à enCdade federal, devendo, em qualquer caso, a contratada ressarcir
imediatamente a Administração em sua integralidade;

12.4. UClizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

12.5. Vedar a uClização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova
de regularidade relaCva à Seguridade Social; 2) cerCdão conjunta relaCva aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) cer�dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual/Distrital/Municipal
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) CerCdão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) CerCdão
NegaCva de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP
n. 5/2017;

12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio ColeCvo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

12.7.1. A Administração Pública não se vincula às disposições conCdas em Acordos, Dissídios ou
Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados
da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os
insumos relacionados ao exercício da atividade.

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

12.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no
trabalho;

12.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garanCndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

12.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer aCvidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
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12.12.  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

12.13. Promover a organização técnica e administraCva dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo
determinado.

12.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perCnente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

12.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

12.16. Não permiCr a uClização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permiCr a uClização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaCbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

12.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obCdas em decorrência do cumprimento do
contrato;

12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

12.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e roCnas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quanCdade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

12.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do
Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

12.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma
permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

12.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato,
inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua uClização sem que exista
autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

12.23. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

12.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

12.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

12.26. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço;

12.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional;

12.28. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e
distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;
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12.29. Atender às solicitações da Contratante quanto à subsCtuição dos empregados alocados, no
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico;

12.30. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da
Contratante;

12.31. Instruir seus empregados a respeito das aCvidades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executarem aCvidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

12.32. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compaLveis com os
compromissos assumidos;

12.33. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;

12.34. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respecCvos órgãos,
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicação.

12.34.1.   Providenciar junto ao CREA e/ou CAU e/ou CFT as Anotações e Registros de
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades perCnentes, nos termos das
normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

12.35. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

12.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no
instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como subsCtuir aqueles realizados com
materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de
emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

12.37. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o
caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados
de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

12.38. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

12.38.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugiCva, uClizado na execução contratual, deverá
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admiCdos na Resolução CONAMA n° 382, de
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

12.38.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na
NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acúsCco, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,
nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;

12.38.3. Nos termos do arCgo 4°, § 3°, da Instrução NormaCva SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010,
deverão ser uClizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que exisCr a oferta de tais
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na
planilha de formação de preços os custos correspondentes;

12.39. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou
incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que
ocorridos em via pública junto à obra.

12.40. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização
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e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais,
serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Projeto
Básico e demais documentos anexos;

12.41. Providenciar, conforme o caso, as ligações definiCvas das uClidades previstas no projeto
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e
atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.);

12.42. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a
parCcipação na licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado com
a adequação de todos os projetos anexos ao Aviso de Contratação, de modo que eventuais alegações de
falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos
técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total
do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.

12.43. Em se tratando de aCvidades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a
assinatura do contrato, a contratada deverá parCcipar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata,
para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam
presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico
do contrato, o fiscal administraCvo do contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e
os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados.

 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1.                Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam manCdas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

15.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produCvidade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável
para que esta promova a adequação contratual à produCvidade efeCvamente realizada, respeitando-se os
limites de alteração dos valores contratuais previstos no artigo 124 da Lei nº 14.133/2021.

15.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser uClizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respecCvas quanCdades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

15.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
no artigo 124 da Lei nº 14.133/2021.

15.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de
sanções administraCvas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em
rescisão contratual, conforme disposto no artigo 156 da Lei nº 14.133/2021.

15.5. As aCvidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
prevenCva, roCneira e sistemáCca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
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servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a disCnção dessas aCvidades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.

15.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

15.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

15.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.9. Em hipótese alguma, será admiCdo que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.10. A CONTRATADA poderá apresentar jusCficaCva para a prestação do serviço com menor nível
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

15.11. Na hipótese de comportamento conLnuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as
regras previstas no ato convocatório.

15.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.

15.13. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

15.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e,
na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e
fiscais.

 

16. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

16.1. A avaliação da execução do objeto uClizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme modelo anexo no Aviso de Contratação nº 08/2024, devendo haver o redimensionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução
NormaCva SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de uClizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16.1.1. A uClização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

 

17. DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação a cada etapa de execução prevista no
cronograma Wsico-financeiro deve ser precedida do recebimento provisório e definiCvo da respecCva
etapa, nos termos abaixo:  
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17.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de
planilha e memória de cálculo detalhada.

17.1.2. Uma etapa será considerada efeCvamente concluída quando os serviços previstos para
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

17.1.3. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais uClizados naquela etapa da execução contratual,
quando for o caso.

17.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administraCvo e setorial ou pela
equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

17.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões
finais que se fizerem necessários.

17.2.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

17.2.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsCtuir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úlCma e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

17.2.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

17.2.1.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.

17.2.1.5. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a parCr do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

17.2.1.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administraCva e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los
ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

17.2.1.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

17.2.1.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempesCvamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.

17.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a parCr do recebimento provisório do s serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definiCvo, ato que concreCza o ateste da execução
dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

17.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

17.3.2. EmiCr Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definiCvo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
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17.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento
substituto.

15.2.     O recebimento provisório ou definiCvo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garanCas concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de
2002).

15.3.    Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/subsCtuídos
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
 
18. 16.     DO PAGAMENTO

18.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definiCvo do serviço,
conforme este Projeto Básico.

18.2. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10  (dez) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

18.3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução NormaCva nº 3, de 26 de abril de
2018.

18.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

18.4.1. o prazo de validade;

18.4.2. a data da emissão;

18.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

18.4.4. o período de prestação dos serviços;

18.4.5. o valor a pagar; e

18.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

18.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

18.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiCda a ordem bancária
para pagamento.

18.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no Aviso de Contratação.

18.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua noCficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.

18.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para idenCficar possível suspensão temporária de parCcipação em licitação, no
âmbito do órgão ou enCdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impediCvas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução NormaCva SEGES/MP nº 3, de 26 de
abril de 2018.

18.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
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da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

18.11. PersisCndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

18.12. Havendo a efeCva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

18.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
moCvo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

18.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

18.14. É vedado o pagamento, a qualquer Ltulo, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da aCva do órgão contratante, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orçamentárias vigente.

18.14.1. O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação das
penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como
pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de GaranCa do Tempo
de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que efeCvamente parCciparem da execução
do contrato.

18.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e
sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efeCvo pagamento, em que os juros de
mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
 

I = ( 6 / 100 )
365

 

19. REAJUSTE

19.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento a que
a proposta se referir.

 

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO

20.1. Não haverá exigência da garanCa da contratação dos arCgos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, devido o objeto da contratação não apresentar riscos significaCvos que jusCfiquem a exigência de
garanCa, por não envolver aCvidades de alta complexidade técnica, riscos ambientais significaCvos, ou
impactos financeiros substanciais em caso de falha.

 

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/21, a CONTRATADA que:

21.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

21.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

21.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

21.1.5. cometer fraude fiscal.

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

i. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significaCvos para o
serviço contratado;

ii. Multa de:

(1)  0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o
décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem
prejuízo da rescisão unilateral da avença;

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução
parcial da obrigação assumida;

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de inexecução total da obrigação assumida;

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante
das tabelas 1 e 2, abaixo; e

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garanCa (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2%
(dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a
promover a rescisão do contrato;

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

iii. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

iv. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

21.3.  As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, e “iv” poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

21.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

 

Tabela 1
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GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico,
lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência; 05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou

caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de
atendimento;

04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços
contratados, por empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização,
por serviço e por dia; 02

5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o
expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por

empregado e por dia;
03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do
órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

8
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente
ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e

por dia;
01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Aviso de Contratação e seus
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após

reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador,
por item e por ocorrência;

03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos
previstos no Aviso de Contratação /contrato; 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme
previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 01

 

21.5. Também fica sujeitas às penalidades do art. 156, II da Lei nº 14.133/21, de 1993, a
Contratada que:

21.5.1. tenham sofrido condenação definiCva por praCcar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

21.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

21.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
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ilícitos praticados.

21.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraCvo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 14.133/21, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

21.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garanCa, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

21.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

21.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou EnCdade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme arCgo 419 do
Código Civil.

21.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educaCvo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

21.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práCca de infração
administraCva Cpificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraCvo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remeCdas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesCgação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

21.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administraCvas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraCvos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Aviso de Contratação nº 08/2024.

22.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no
Aviso de Contratação de Contratação nº 08/2024.

22.3. O atestado de vistoria poderá ser subs�tuído por declaração emi�da pelo licitante em que
conste, alterna�vamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total
responsabilidade por este fato e que não u�lizará deste para quaisquer ques�onamentos futuros que
ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

22.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

22.4.1. Valor Global: R$ 19.936,39 (dezenove mil, novecentos e trinta e seis reais e trinta e nove centavos).

22.4.2. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral,
será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos
unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, salvo se o preço
de cada uma das etapas previstas no cronograma Wsico-financeiro não superar os valores de referência
discriminados nos  anexos deste Projeto Básico.
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22.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

22.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Aviso de Contratação nº
08/2024.

 

23. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

23.1. A empresa licitante deverá possuir registro nos conselhos de classe federais correspondentes
(CREA para engenharia, CAU para arquitetura e urbanismo, e CFT para tecnólogos), assim como
profissionais registrados responsáveis pelo acompanhamento e execução dos serviços;

23.2. A empresa licitante deverá apresentar documento de responsabilidade técnica do
profissional, vinculada a empresa, pela execução dos serviços especificado no objeto, ou similar, emiCdo
pelo seu conselho de classe, sendo:

a) ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) - CREA (Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia – CREA);

b) RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) - CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo); e

c) TRT (Termo de Responsabilidade Técnica) - CFT (Conselho Federal dos Técnicos Industriais).

23.3. Como documento de habilitação técnica a empresa licitante deverá apresentar CerCdão de
Acervo Técnico - CAT devidamente registrado em seu respecCvo conselho de classe com registro de
Atestado de Capacidade Técnica, fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente
idenCficada, em nome da licitante. Estes documentos devem comprovar a prestação do serviço
especificado no objeto ou similar, em um único atestado que demonstre apCdão para desempenho de
atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta contratação.

23.3.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
da empresa interessada.

23.3.2. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

23.4. A empresa contratada que não possuir registro em seus respecCvos conselhos de classe
federais (CREA para engenharia, CAU para arquitetura e urbanismo, e CFT para tecnólogos) no estado de
Mato Grosso do Sul deverá obter o visto para que estejam devidamente autorizados e reconhecidos para
exercerem suas aCvidades no estado de Mato Grosso do Sul assegurando que estão em conformidade com
as regulamentações e padrões exigidos para a realização dos serviços especificados no objeto da
contratação.

23.5. Os responsáveis técnicos ou membros da equipe técnica deverão pertencer ao quadro
permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins
deste estudo, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o
administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência
Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de
compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame.

23.6. No caso de atestados emiCdos por empresa de iniciaCva privada, não serão considerados
aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente;

23.7. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa
proponente, empresas controladas ou controladoras da empresa proponente ou que tenham pelo menos
uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa proponente;

23.8. Sob pena de inabilitação, os documentos acima referenciados deverão estar em nome da
licitante e conter o mesmo número do CNPJ, que deverá corresponder ao CNPJ constante da proposta da
licitante. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante
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for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

23.9. Apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, o documento
de responsabilidade técnica, com o nome, número do respecCvo conselho profissional (CREA, CAU ou CFT)
do responsável técnico, bem como a sua assinatura.

 

24. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

24.1. O custo estimado da contratação é de R$ 19.936,39 (dezenove mil, novecentos e trinta e seis reais e
trinta e nove centavos).

 

25. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

25.1. A Contratação, objeto do presente estudo, está alinhada com os programas federais,
objeCvos e metas estratégicas do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos, conforme
estabelecidos no Plano de Contratação Anual - PCA 2024, regido pelo Decreto 10.947/2022 e em
conformidade com ás disposições da Lei 14.133/2021.

 

26. ANEXOS

26.1. Integram este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

Anexo I – Planilha orçamentária

a) Orçamento Sintético;

b) Orçamento Analítico

c) Composição BDI

d) Composição Encargos Sociais

e) Análise Vantajosidade ou não Regime CPRB

f) Curva ABC insumos

g) Curva ABC materiais

h) Cronograma Físico- Financeiro

Anexo II - Caderno de  encargos e especificações técnicas
Anexo III - Termo de Justificativas técnicas relevantes
Anexo IV - Projeto Executivo
Anexo V - Comprovante de titularidade do imóvel
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Campo Grande/MS, 01 de outubro de 2024.
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Jorge Yabusame

Engenheiro

Projeto Básico - Obras e Serviços de Engenharia 45465604         SEI 11597.000234/2024-96 / pg. 17



MGI-SRA-MS-PLANAC

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Jorge Yabusame, Engenheiro(a), em 08/10/2024, às 14:26,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 45465604 e
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Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Projeto Básico – Obra e Serviço de Engenharia (não comum)
Atualização: Setembro/2021

Referência: Processo nº 11597.000234/2024-96. SEI nº 45465604
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MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
Secretaria de Serviços Compartilhados
Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas
Superintendência Regional de Administração no Estado do Mato Grosso do Sul
Planejamento e Licitação

 
 

PLANILHA DE CUSTOS - SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA

 

1. ORÇAMENTO SINTÉTICO

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor
Unit

Valor
Unit com

BDI
Total

1   Automatização de Abertura de
Portas

     

1.1 PF.CAOP.157 Próprio

Desinstalação do sistema de
porta automática existente e
fornecimento de instalação de
um novo sistema de
automatização de abertura de
porta

cj 1,00
R$

16.137,60
R$

19.936,39
R$ 19.936,39

Total Geral R$ 19.936,39
1.1. BDI: 23,54%

1.2. Encargos Sociais: 115,44%

1.3. Data Base: Junho/2024 

2. ORÇAMENTO ANALÍTICO

1.1 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Composição PF.CAOP.157 Próprio Desinstalação do sistema de
porta automática existente e
fornecimento de instalação de
um novo sistema de
automatização de abertura de
porta

INES -
INSTALAÇÕES
ESPECIAIS

cj 1,0000000 16.137,60 16.137,60

Composição
Auxiliar

88247 SINAPI AUXILIAR DE ELETRICISTA
COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

SEDI - SERVIÇOS
DIVERSOS

H 4,2640000 43,03 183,47

Composição
Auxiliar

88264 SINAPI ELETRICISTA COM
ENCARGOS
COMPLEMENTARES

SEDI - SERVIÇOS
DIVERSOS

H 4,2640000 57,78 246,37

Insumo H.08.000.031765 CPOS/CDHU EQUIPAMENTO
AUTOMATIZADOR
TELESCÓPICO UNILATERAL
DE PORTAS DESLIZANTES
PARA FOLHA DUPLA, REF.
ES 200 T DA DORMA OU
EQUIVALENTE

Material un 1,0000000 15.707,76 15.707,76

    MO sem LS
=>

164,96 LS
=>

190,43 MO com LS
=>

355,39

    Valor do
BDI =>

3.798,79  Valor com BDI => 19.936,39
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Observação

Referência SBC 112563. Foram realizadas algumas alterações na composição original para adequar as especificações técnicas do projeto
e dentre elas o insumo I036530 foi substituído pelo insumo H.08.000.031765 da base do CPOS (Companhia Paulista de Obras e Serviços).
Os insumos de mão de obra foram substituídos pelas composições correlatas do SINAPI.

          
Composições Auxiliares

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Composição 88247 SINAPI AUXILIAR DE ELETRICISTA
COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

SEDI - SERVIÇOS
DIVERSOS

H 1,0000000 43,03 43,03

Composição
Auxiliar

95316 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO
PARA AUXILIAR DE
ELETRICISTA (ENCARGOS
COMPLEMENTARES) -
HORISTA

SEDI - SERVIÇOS
DIVERSOS

H 1,0000000 1,41 1,41

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA
(COLETADO CAIXA -
ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

Taxas H 1,0000000 0,04 0,04

Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA
(COLETADO CAIXA -
ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

Material H 1,0000000 3,80 3,80

Insumo 00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA
(COLETADO CAIXA -
ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

Serviços H 1,0000000 1,50 1,50

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA
(COLETADO CAIXA -
ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

Material H 1,0000000 1,34 1,34

Insumo 00043460 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA
ELETRICISTA - HORISTA
(ENCARGOS
COMPLEMENTARES -
COLETADO CAIXA)

Equipamento H 1,0000000 0,85 0,85

Insumo 00043484 SINAPI EPI - FAMILIA ELETRICISTA -
HORISTA (ENCARGOS
COMPLEMENTARES -
COLETADO CAIXA)

Equipamento H 1,0000000 1,20 1,20

Insumo 00000247 SINAPI AJUDANTE DE ELETRICISTA
(HORISTA)

Mão de Obra H 1,0000000 32,89 32,89

    MO sem LS
=>

15,92 LS
=>

18,38 MO com LS
=>

34,30

    Valor do
BDI =>

10,12  Valor com BDI => 53,15

          
 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Composição 95316 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO
PARA AUXILIAR DE
ELETRICISTA (ENCARGOS
COMPLEMENTARES) -
HORISTA

SEDI - SERVIÇOS
DIVERSOS

H 1,0000000 1,41 1,41
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Insumo 00000247 SINAPI AJUDANTE DE ELETRICISTA
(HORISTA)

Mão de Obra H 0,0429700 32,89 1,41

    MO sem LS
=>

0,65 LS
=>

0,76 MO com LS
=>

1,41

    Valor do
BDI =>

0,33  Valor com BDI => 1,74

          
 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Composição 95332 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO
PARA ELETRICISTA
(ENCARGOS
COMPLEMENTARES) -
HORISTA

SEDI - SERVIÇOS
DIVERSOS

H 1,0000000 2,02 2,02

Insumo 00002436 SINAPI ELETRICISTA (HORISTA) Mão de Obra H 0,0429700 47,03 2,02

    MO sem LS
=>

0,93 LS
=>

1,09 MO com LS
=>

2,02

    Valor do
BDI =>

0,47  Valor com BDI => 2,49

          
 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Composição 88264 SINAPI ELETRICISTA COM
ENCARGOS
COMPLEMENTARES

SEDI - SERVIÇOS
DIVERSOS

H 1,0000000 57,78 57,78

Composição
Auxiliar

95332 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO
PARA ELETRICISTA
(ENCARGOS
COMPLEMENTARES) -
HORISTA

SEDI - SERVIÇOS
DIVERSOS

H 1,0000000 2,02 2,02

Insumo 00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA
(COLETADO CAIXA -
ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

Serviços H 1,0000000 1,50 1,50

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA
(COLETADO CAIXA -
ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

Material H 1,0000000 1,34 1,34

Insumo 00043460 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA
ELETRICISTA - HORISTA
(ENCARGOS
COMPLEMENTARES -
COLETADO CAIXA)

Equipamento H 1,0000000 0,85 0,85

Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA
(COLETADO CAIXA -
ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

Material H 1,0000000 3,80 3,80

Insumo 00043484 SINAPI EPI - FAMILIA ELETRICISTA -
HORISTA (ENCARGOS
COMPLEMENTARES -
COLETADO CAIXA)

Equipamento H 1,0000000 1,20 1,20

Insumo 00002436 SINAPI ELETRICISTA (HORISTA) Mão de Obra H 1,0000000 47,03 47,03

Anexo I - Planilha Orçamentária - Serviços de engenharia (45398445)         SEI 11597.000234/2024-96 / pg. 3



Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA
(COLETADO CAIXA -
ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

Taxas H 1,0000000 0,04 0,04

    MO sem LS
=>

22,76 LS
=>

26,29 MO com LS
=>

49,05

    Valor do
BDI =>

13,60  Valor com BDI => 71,38

          
          

   Total sem BDI 16.137,60

   Total do BDI 3.798,79

   Total Geral 19.936,39

3. COMPOSIÇÃO DAS TAXAS E BONIFICAÇÕES E DESPESAS INDIRETAS - BDI

ITEM DISCRIMINAÇÃO Sem desoneração Desonerado

 Grupo A   
AC Administração Central 4,00% 4,00%

R Riscos 1,27% 1,27%

 Total 5,27% 5,27%

    
 Grupo B   

S+G Seguro de Risco da Engenharia e Garantias 0,80% 0,80%

L Lucro Bruto 7,40% 7,40%

DF Despesas Financeiras 1,23% 1,23%

 Total 9,43% 9,43%

    
 Grupo C   
 ISS 3,00% 3,00%

 PIS 0,65% 0,65%

 COFINS 3,00% 3,00%

 CPRB 0,00% 4,50%

T Total 6,65% 11,15%

    
    

BDI BDI = ((1+(AC+R+S+G)x(1+DF)x(1+L))/(1-T))-1)*100 23,54% 29,79%
3.1. Conforme Acórdão  2.262/13 do Tribunal de Contas da União.

4. COMPOSIÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS UTILIZADOS PARA MÃO DE OBRA HORISTA E
MENSALISTA

GRUPO A
Sem

Desoneração
Desonerado

A1 INSS 20,00% 0,00%
A2 SESI ou SESC 1,50% 1,50%
A3 SENAI ou SENAC 1,00% 1,00%
A4 INCRA 0,20% 0,20%
A5 Salário Educação 2,50% 2,50%
A6 FGTS 8,00% 8,00%
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A7 Seguro Acidente do Trabalho/SAT/INSS 3,00% 3,00%
A8 SEBRAE 0,60% 0,60%
A9 SECONCI  0,00%
A Total do Primeiro Grupo 36,80% 16,80%
    

GRUPO B   
B1 Repouso Semanal Remunerado 17,94% 17,94%
B2 Feriados 4,52% 4,52%
B3 Auxílio Enfermidade 0,88% 0,88%
B4 13° Salário 11,17% 11,17%
B5 Licença Paternidade 0,07% 0,07%
B6 Faltas Justificadas 0,74% 0,74%
B7 Dias de Chuva 1,26% 1,26%
B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,11% 0,11%
B9 Férias Gozadas 13,96% 13,96%

B10 Salário Maternidade 0,04% 0,04%
 Total do Segundo Grupo 50,69% 50,69%
    

GRUPO C   
C1 Aviso Prévio Indenizado 5,05% 5,05%
C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,12% 0,12%
C3 Férias Indenizadas 0,90% 0,90%
C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,35% 2,35%
C5 Indenização Adicional 0,43% 0,43%
 Total do Terceiro Grupo 8,85% 8,85%
    

GRUPO D   
D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 18,65% 8,52%

D2
Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio
Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso
Prévio Indenizado

0,45% 0,42%

 Total do quarto grupo 19,10% 8,94%
    
 TOTAL GERAL ENCARGOS SOCIAIS 115,44% 85,28%

 

5. ANÁLISE DA VANTAJOSIDADE OU NÃO DO REGIME CPRB

5.1.  

Item Descrição Und Quant.
Sem Desoneração Desonerado

BDI: 23,54% ES.: 115,44% BDI: 29,79% ES.: 85,28%
Valor Unit Total Valor Unit Total

1 Serviços Preliminares    19.936,39  20.880,35

1.1

Desinstalação do sistema de
porta automática existente e
fornecimento de instalação de
um novo sistema de
automatização de abertura de
porta

cj 1,00 R$ 19.936,39 R$ 19.936,39 R$ 20.880,35 R$ 20.880,35

5.2. Observou-se que o regime mais vantajoso é o SEM DESONERAÇÃO.

Anexo I - Planilha Orçamentária - Serviços de engenharia (45398445)         SEI 11597.000234/2024-96 / pg. 5



6. CURVA ABC DE INSUMOS 

Código Banco Descrição Und Quantidade Valor
Unitário Total Peso Peso

Acumulado

H.08.000.031765 CPOS/CDHU

EQUIPAMENTO
AUTOMATIZADOR
TELESCÓPICO
UNILATERAL DE
PORTAS
DESLIZANTES PARA
FOLHA DUPLA, REF.
ES 200 T DA DORMA
OU EQUIVALENTE

un 1,0000097
R$

19.405,36
19.405,55 97,34% 97,34%

00002436 SINAPI
ELETRICISTA
(HORISTA)

H 4,4472674 R$ 58,10 258,39 1,30% 98,63%

00000247 SINAPI
AJUDANTE DE
ELETRICISTA
(HORISTA)

H 4,4472674 R$ 40,63 180,69 0,91% 99,54%

00037370 SINAPI

ALIMENTACAO -
HORISTA
(COLETADO CAIXA -
ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

H 8,5280831 R$ 4,69 40,00 0,20% 99,74%

00037371 SINAPI

TRANSPORTE -
HORISTA
(COLETADO CAIXA -
ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

H 8,5280831 R$ 1,85 15,78 0,08% 99,82%

00037372 SINAPI

EXAMES - HORISTA
(COLETADO CAIXA -
ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

H 8,5280831 R$ 1,65 14,07 0,07% 99,89%

00043484 SINAPI

EPI - FAMILIA
ELETRICISTA -
HORISTA
(ENCARGOS
COMPLEMENTARES
- COLETADO CAIXA)

H 8,5280831 R$ 1,48 12,62 0,06% 99,95%

00043460 SINAPI

FERRAMENTAS -
FAMILIA
ELETRICISTA -
HORISTA
(ENCARGOS
COMPLEMENTARES
- COLETADO CAIXA)

H 8,5280831 R$ 1,05 8,95 0,04% 100,00%

00037373 SINAPI

SEGURO - HORISTA
(COLETADO CAIXA -
ENCARGOS
COMPLEMENTARES)

H 8,5280831 R$ 0,04 0,34 0,00% 100,00%

         
Total Geral:R$ 19.936,39100,00% 100,00%

7. CURVA ABC DE SERVIÇOS

7.1.  
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Descrição Und Quant. Valor Unit Total Peso (%)
Peso

Acumulado (%)

Desinstalação do sistema de porta
automática existente e fornecimento de
instalação de um novo sistema de
automatização de abertura de porta

cj 1,00 R$ 19.936,39 R$ 19.936,39 100,00% 100,00%

       
Total Geral: R$ 19.936,39 100,00% 100,00%

8. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

8.1.  

Item Descrição Und Quant. Total 30 Dias
1 Automatização de Abertura de Portas Unid 1,00 19.936,39 100% R$ 19.936,39

Custo Mensal: R$ 19.936,39
Porcentagem Mensal: 100,00%

Custo Acumulado: R$ 19.936,39
Porcentagem Acumulada: 100,00%

 

Campo Grande, 01 de outubro de 2024.

 

Documento assinado eletronicamente

Jorge Yabusame

Engenheiro

MGI-SRA-MS -PLANAC

 

Documento assinado eletronicamente por Jorge Yabusame, Engenheiro(a), em 01/10/2024, às 16:15,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 45398445 e
o código CRC 9563DF70.

Referência: Processo nº 11597.000234/2024-96. SEI nº 45398445
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MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
Secretaria de Serviços Compartilhados
Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas
Superintendência Regional de Administração no Estado do Mato Grosso do Sul
Planejamento e Licitação

 

CADERNO DE ENCARGOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

(Processo Administrativo n° 11597.000234/2024-96)

Dispensa de Licitação eletrônica Nº 08/2024

 

1. APRESENTAÇÃO

1.1. Este Caderno de Encargos e Especificações Técnicas aplica-se ao Grupo II (Serviços Comuns
de Engenharia) e abrange um conjunto detalhado de discriminações técnicas, critérios, condições e
procedimentos para a contratação, execução e fiscalização de serviços de manutenção em sistema de
prevenção contra incêndio predial. Ele visa definir o objeto do contrato, estabelecer requisitos técnicos e
administraFvos específicos, e servir como guia para a execução completa do projeto. O documento inclui
referências a outras peças do processo, detalhando as caracterísFcas dos materiais, equipamentos e
serviços a serem uFlizados, bem como normas e condições para a execução, escolha e aplicação dos
materiais, instalações e serviços necessários para atender às necessidades dos órgãos demandantes.

2. DEFINIÇÕES

2.1. Caderno de Encargos e Especificações Técnicas
2.1.1. Conjunto de especificações, critérios, condições e procedimentos técnicos
estabelecidos pelo CONTRATANTE para a contratação, execução, fiscalização e controle de obras ou
serviços comuns de engenharia.

2.2. Contratada
2.2.1. Empresa ou profissional contratado, de acordo com a legislação em vigor, para
execução da obra ou serviço.

2.3. Contratante
2.3.1. Superintendência Regional de Administração do Ministério da Gestão e Inovação em
Serviços Públicos - SRA-MGI/MS

2.4. Cronograma Físico-Financeiro
2.4.1. Representação gráfica do andamento previsto para a obra ou serviço, em relação ao
tempo e respectivos desembolsos financeiros. O Cronograma Físico-Financeiro é dividido em:

2.4.2. Item: cada uma das barras horizontais do cronograma, ou seja, serviços
individualizados necessários para a realização total do objeto do contrato.

2.4.3. Etapa: cada uma das partes em que está divido um item, correspondendo, a cada uma
delas, uma parcela do prazo total de execução constante do cronograma.

2.4.4. Fase: conjunto das diversas etapas do cronograma realizadas em determinado tempo.

2.4.5. Período: lapso temporal previsto para início e término de determinada etapa da obra
ou serviço.

2.5. Registro de Ocorrências
2.5.1. São todos os documentos gerados entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, como
atas de reunião, diário de obra, correio eletrônico, informações e oOcios, entre outros, que subsidiam
e comprovam a coordenação do objeto pela FISCALIZAÇÃO em conjunto com a executante; além de
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fatos, observações e comunicações relevantes ao andamento do serviço.

2.6. Discriminação Técnica
2.6.1. Conjunto de materiais, equipamentos e técnicas de execução a serem empregados na
obra ou serviço.

2.7. Disposições Gerais
2.7.1. Conjunto de normas, instruções e procedimentos técnicos para a licitação, contratação
e fiscalização de obras ou serviços.

2.8. Especificações de Materiais e Equipamentos
2.8.1. Normas desFnadas a fixar as caracterísFcas, condições ou requisitos exigíveis para
matérias primas, produtos semiacabados, elementos de construção, materiais ou produtos
industriais semiacabados.

2.9. Fiscalização
2.9.1. AFvidade de acompanhamento sistemáFco, pelo CONTRATANTE, da obra ou serviço
de Engenharia e Arquitetura, verificando o cumprimento das disposições contratuais em todos os
seus aspectos.

2.10. Instruções Técnicas
2.10.1. Conjunto de indicações para se tratar e levar a termo um serviço técnico de
Engenharia e Arquitetura, definindo e caracterizando o seu objeto, nelas incluído o Caderno de
Encargos e Especificações Técnicas.

2.11. Materiais ou Equipamentos Similares
2.11.1. A equivalência de componentes da edificação será fundamentada, se necessário para o
objeto específico e solicitada pela FISCALIZAÇÃO, em cerFficados de testes e ensaios realizados por
laboratórios idôneos, aceitos pelo CONTRATANTE e adotando-se os seguintes critérios:  

a) Materiais ou equipamentos similares / equivalentes – Que desempenham idênFca
função e apresentam as mesmas características exigidas nos projetos. O ajuste será feito sem
compensação financeira para as partes e deverá ser autorizado pela FISCALIZAÇÃO no Diário
de Obras.

b) Materiais ou equipamentos similares / semelhantes – Que desempenham idênFca
função, mas não apresentam as mesmas caracterísFcas exigidas nos projetos. O ajuste será
feito com compensação financeira (glosas ou adições) para uma das partes e somente
poderá ser autorizado pelo CONTRATANTE, através de aditivo contratual.

c) Materiais ou equipamentos simplesmente adicionados ou reFrados – Que durante a
execução foram idenFficados como sendo necessários ou desnecessários à execução dos
serviços e/ou obras. O ajuste será feito com compensação financeira (glosas ou adições) para
uma das partes e somente poderá ser autorizado pelo CONTRATANTE, através de adiFvo
contratual

2.12. Medição de Serviços
2.12.1. Apuração dos quanFtaFvos e valores realizados das obras ou serviços com base em
critérios previamente definidos neste caderno de encargos e especificações técnicas. Casos omissos
serão definidos com base nas orientações emanadas pelo Tribunal de Contas da União ou por
sistemas técnicos oficiais.

2.13. Obra de Engenharia e Arquitetura
2.13.1. Trabalho segundo as determinações do projeto e as normas adequadas, desFnadas a
modificar, adaptar, recuperar ou criar um bem, ou que tenha como resultado qualquer
transformação, preservação ou recuperação do ambiente natural, doravante denominado
simplesmente obra.
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2.14. Prazo Global
2.14.1. É o prazo, em dias corridos, para a realização total das obras ou serviços, conforme
estabelecido no Edital, nele excluindo-se o dia de início e incluindo-se o de conclusão.

2.15. Prazo Parcial
2.15.1. É o prazo, em dias corridos ou úteis, para realização de cada uma das etapas do
Cronograma Físico-Financeiro previstas no Ato Convocatório.

2.16. Projetista
2.16.1.  Profissional ou equipe autor (es) do (s) projeto (s).

2.17. Projeto
2.17.1. Definição qualitativa e quantitativa dos atributos técnicos, econômicos e financeiros de
uma obra ou serviço, com base em dados, elementos, informações, estudos, discriminações técnicas,
cálculos, desenhos, normas, projeções e disposições especiais.

2.18.  Projeto Básico
2.18.1. Conjunto de elementos que definam a obra ou serviço, ou o complexo de obras ou de
serviços objeto da licitação, com a definição técnica e dimensional da solução adotada, contendo a
concepção clara e precisa do sistema proposto, bem como a indicação de todos os componentes,
caracterísFcas e materiais a serem uFlizados, que possibilitem a esFmaFva de seu custo final e prazo
de execução, bem como sejam suficientes à contratação do mesmo.

2.19. Projeto Executivo
2.19.1. Conjunto de desenhos, discriminações técnicas, Caderno de Encargos e Especificações
Técnicas demais elementos que formam a definição completa da obra ou serviço, suficientes à
execução completa da mesma.

2.20. Projeto Como Construído ("As Built")
2.20.1. Definição qualitaFva e quanFtaFva de todos os serviços executados, resultante do
Projeto Executivo, com as alterações e modificações ocorridas durante a execução.

2.21. Serviço de Engenharia e Arquitetura
2.21.1.  Serviço que envolve atribuições profissionais de Engenheiro ou Arquiteto, relaFvo à
manutenção, conservação, demolição, conserto, reforma, fabricação, montagem, operação, reparo e
instalação de bens, equipamentos e instalações, e serviços técnicos profissionais de Engenharia e
Arquitetura.

2.22. Serviços Técnicos Profissionais de Engenharia e Arquitetura
2.22.1.  Serviços que envolvem atribuições profissionais de Engenheiro ou Arquiteto, relaFvos
à supervisão, orientação técnica, coordenação, estudo, planejamento, projeto, especificação,
assistência técnica, assessoria, consultoria, ensaio, vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo,
parecer técnico, elaboração de orçamento, apropriações e FISCALIZAÇÃO, sondagens e topografia.

2.23. Metrologia e Normatização
2.23.1. Todas as grandezas mencionadas nestas e em quaisquer documentos relaFvos aos
serviços e obras propostos deverão estar expressas nas unidades do Sistema Internacional de
Unidades - SI, adotado também pelo Brasil em 1962 e raFficado pela Resolução nº 12 de 1988 do
Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - CONMETRO, de uso
obrigatório em todo o Território Nacional.

2.23.2. Deverão ser respeitadas as Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas – ABNT, as portarias ministeriais e interministeriais e as normas das agências reguladora nos
devidos serviços executados e na definição dos insumos, assim como normas aceitas e aprovadas
internacionais quando as normas nacionais não contemplem as especificações e serviços propostos.
Além disso, deverão ser respeitadas as Normas Regulamentadoras aprovadas pela Portaria nº 3.214
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de 08/06/1978, em parFcular a NR-7 (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional), NR-9
(Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) e NR-18 (Condições e Meio Ambiente de Trabalho na
Indústria da Construção).

2.23.3. Na eventualidade de conflitos entre este Caderno de Encargos e Especificações
Técnicas, códigos, normas, desenhos etc., prevalecerá o critério mais rigoroso, de melhor qualidade e
eficácia, sendo que as questões remanescentes deverão ser apresentadas à FISCALIZAÇÃO, para
aprovação por escrito, sempre antes de se iniciar o projeto e/ou fabricação do componente das
instalações ou sistema.

3. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

3.1. Dos Requisitos da Contratação
3.1.1. Encontram-se descritos nos Estudos Técnicos Preliminares, item 4 - Descrição dos
Requisitos da Contratação, anexo do Termo de Referência.

3.2. Da Vistoria Técnica (Pré-licitação)
3.2.1. Encontra-se descrito,  item 4.16 do Termo de Referência;.

3.3. Obrigações da Contratada
3.3.1. Conforme descrito no Item 10 - Das obrigações da contratada, do Projeto Básico,
apêndice do Estudo Técnico Preliminar, anexo do Termo de Referência.

3.4. Planejamento dos Serviços
3.4.1. Compete aos LICITANTES fazer prévia visita ao local do serviço para proceder a
minucioso exame das condições locais, averiguarem os serviços e materiais a empregar.

3.4.2. Quaisquer dúvidas referentes ao escopo dos fornecimentos e serviços e/ou nos
projetos ou especificações, deverão ser previamente esclarecidas junto ao CONTRATANTE, visto que,
depois de apresentada a proposta, o CONTRATANTE não acolherá nenhuma reivindicação. Omissões,
por parte da CONTRATADA, jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de
acréscimo de preços.

3.4.3. Os LICITANTES deverão prever todos os custos envolvidos, não sendo aceitas
alterações da planilha de custos após a licitação.

3.4.4. A CONTRATADA deverá ter em seu quadro técnico profissionais com formação em
engenharia e/ou arquitetura e prepostos, convenientemente credenciados junto ao CONTRATANTE,
com autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, condução,

3.4.5. Controle e FISCALIZAÇÃO das obras e serviços de construção, nos moldes da NBR
5671/90.

3.4.6. A CONTRATADA deverá levar em conta todas as precauções e zelar permanentemente
para que as suas operações não provoquem danos Osicos ou materiais a terceiros, nem interfiram
negativamente no andamento dos serviços.

3.4.7. A CONTRATADA será responsável pela proteção de todos os componentes dos serviços
prestados, e instalações de energia elétrica, água, esgoto e drenagem pluvial e outros serviços, ao
longo e adjacentes à obra, devendo corrigir imediatamente, as suas expensas, quaisquer avarias que
provocar nas mesmas.

3.4.8. A CONTRATADA cuidará para que todos os serviços executados acarretem a menor
perturbação possível ao Órgão e a todos e quaisquer bens, público ou privado, adjacentes.

3.4.9. Se para facilitar seus trabalhos, a CONTRATADA necessitar elaborar desenhos de
execução, deverá fazê-los, às suas expensas exclusivas, e submetê-las a aprovação da FISCALIZAÇÃO.

3.4.10. Os desenhos de execução, se necessários, deverão ser entregues por partes, de acordo
com as prioridades, em função dos cronogramas do serviço, em três vias, sendo uma delas devolvida
à CONTRATADA após análise. Os serviços conFdos nestes desenhos não poderão ser iniciados sem
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aprovação formal da FISCALIZAÇÃO.

3.4.11. A execução de todos os serviços contratados obedecerá, rigorosamente, aos projetos
fornecidos e às especificações, que complementam no que couber, o conFdo neste Caderno de
Encargos e Especificações Técnicas, do qual a CONTRATADA não poderá alegar desconhecimento.

3.4.12. A CONTRATADA deverá atender a toda e a qualquer orientação técnica e limitações
impostas nos diversos projetos relacionados ao referido objeto (arquitetônico, elétrico,
hidrossanitário, eletrônico, mecânico, prevenção e combate a incêndio etc.). Em caso de dúvida
consultar os autores dos projetos execuFvos sob sua coordenação e a FISCALIZAÇÃO quanto ao
Projeto.

3.4.13. Para o presente serviço, deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, todos os materiais,
equipamentos, acessórios, mão-de-obra, mesmo que não explicitamente descrito nas especificações
e/ou projetos, porém indispensáveis à conclusão e perfeito funcionamento de todas as instalações
executadas que fazem parte do escopo dos serviços. Todavia, nenhum material ou equipamento
deverá ser instalado, até que o CONTRATANTE aprove os projetos executivos completos.

3.4.14. Os serviços deverão ser programadas pela CONTRATADA, em conjunto com a
FISCALIZAÇÃO, dentro das limitações de espaço e horários que forem acordados, de forma a serem
coerentes com os critérios de segurança e com a exequibilidade dentro do prazo máximo
estabelecido no ato convocatório.

3.4.15. Todas as medidas deverão ser conferidas no local, não cabendo nenhum serviço extra
por diferenças entre as medidas constantes no projeto e o existente.

3.4.16. Ao final, a edificação deverá ser entregue completamente limpa e desimpedida de
todo e qualquer entulho ou pertence da CONTRATADA, e com as instalações em perfeito
funcionamento.

3.4.17. Qualquer prejuízo causado ao CONTRATANTE, em virtude de atraso na finalização dos
serviços, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, inclusive em relação aos itens da planilha
orçamentária que estejam atrelados aos prazos estipulados para o serviço.

3.4.18. Caso sejam idenFficados locais com problemas para a instalação de equipamentos, ou
que venham a ter acesso diOcil para manutenção, isso deverá ser transmiFdo ao CONTRATANTE para
que sejam providenciados os acessos necessários.

3.5. Amostras e Critérios de Analogia
3.5.1. A CONTRATADA deverá submeter à apreciação da FISCALIZAÇÃO, quando lhe forem
solicitadas, amostras dos materiais e/ou acabamentos a serem uFlizados para os serviços, podendo
ser submetidas a ensaios de natureza destrutiva ou não, no processo de verificação.

3.5.2.  Todos os materiais e/ou equipamentos empregados deverão ser novos, de qualidade
compaWvel com o serviço respecFvo, devendo saFsfazer rigorosamente às especificações de
materiais e equipamentos. Deverá ser um produto de linha normal de fabricação, de empresa já
estabelecida no mercado e que possua experiência comprovada na fabricação dos mesmos, de modo
a prover a necessária qualidade, acabamento e durabilidade desejada. Não será admiFdo o emprego
de materiais usados ou de materiais diferentes dos especificados, a não ser aqueles previstos para
reutilização e/ou restauração.

3.5.3. A aquisição dos materiais pela CONTRATADA deverá ser planejada de maneira a se
evitar eventuais atrasos no cronograma devido à necessidade de prévia encomenda dos mesmos.

3.5.4. A CONTRATADA só poderá aplicar qualquer material e/ou equipamento depois de
submetê-lo à exame e aprovação da FISCALIZAÇÃO, a quem caberá impugnar o seu emprego, quando
em desacordo com o previsto.

3.5.5. O CONTRATANTE se reserva o direito de, em qualquer época, testar e ensaiar qualquer
peça, elemento ou parte da construção, podendo rejeitá-las, observadas as normas e especificações
da ABNT, com despesas a cargo da CONTRATADA.
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3.5.6. Os materiais, depois de aprovados pela FISCALIZAÇÃO, serão cuidadosamente
conservados no canteiro de obras, até o fim dos trabalhos, de forma a facultar, a qualquer tempo, a
verificação de sua perfeita correspondência aos materiais fornecidos ou já empregados.

3.5.7. Os materiais ou equipamentos anFgos que porventura forem subsFtuídos por novos,
durante os serviços, deverão ser devidamente entregues em locais indicados pela FISCALIZAÇÃO.

3.5.8. Os materiais que não atenderem as especificações não poderão ser estocados no local,
além de outros que não correspondam ao objeto contratado.

3.5.9. Os padrões e as cores de quaisquer materiais e pinturas a serem executados deverão
ser confirmados pela FISCALIZAÇÃO no momento anterior ao início da execução daquela etapa de
serviço.

3.5.10. Quando houver moFvos ponderáveis para subsFtuição de um material especificado
por outro, a CONTRATADA apresentará, por escrito, a proposta de subsFtuição, instruindo-a com as
razões determinantes do pedido, com o orçamento do material especificado. A subsFtuição somente
será aprovada quando resultar em melhoria técnica ou similaridade comprovada, a critério do
CONTRATANTE, e se processará com compensação financeira para as partes, devendo ser
previamente autorizada pelo CONTRATANTE. Quando não houver compensação financeira, a
substituição poderá ser autorizada pela FISCALIZAÇÃO com registro em Diário de Obra.

3.5.11. A consulta sobre similaridade deverá ser efetuada pela CONTRATADA em tempo não
inferior a 15 (quinze) dias, não admiFndo em nenhuma hipótese, que a referida consulta sirva para
justificar o não cumprimento dos prazos estabelecidos no Contrato.

3.5.12. Caberá à parte interessada, numa eventual subsFtuição de material, o ônus da
apresentação de toda a documentação necessária à análise.

3.5.13. A similaridade será julgada, em qualquer caso, pelo CONTRATANTE.

3.6. Forma de Prestação dos Serviços
3.6.1. A contratação se dará conforme a conveniência da Contratante, obedecendo à
demanda da unidade, capacidade orçamentária e prioridades operacionais, podendo adquirir cada
item dos serviços e equipamentos em separado e em qualquer quantidade.

3.6.2. Os serviços devem ser executados na forma prevista nesse caderno de encargos e
especificações técnicas, além dos demais componentes do projeto execuFvo, conforme a demanda e
dimensionamento da Contratante à época da contratação.

3.6.3. O prazo para a entrega dos serviços contratados, para aceitação provisória, deverá
ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Ordem de Serviço.

3.6.4. O prazo de entrega poderá ser estendido conforme a demanda contratada em cada
contratação, desde que previamente aceito pela Contratante.

3.6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes em projeto e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/subsFtuídos
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.

3.6.6. No ato da entrega do serviço, será de competência da CONTRATADA fornecer a
documentação em mídia impressa e ópFca, caso seja aplicável para o objeto contratado e solicitado
pela FISCALIZAÇÃO.

3.7. Licenças e Franquias para Execução
3.7.1. A CONTRATADA será responsável pela obtenção de todas as licenças e franquias
necessárias para a realização dos serviços, além de pagar os emolumentos prescritos por lei e
observando a legislação, códigos e posturas referentes aos serviços, à segurança pública, bem como
atender ao pagamento de despesas decorrentes das leis trabalhistas e impostos, que digam
diretamente respeito aos serviços e obras contratados.
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3.7.2. Em caso de multas aplicadas em função dos serviços que estão sendo executados, é de
responsabilidade da CONTRATADA o pagamento e o cumprimento das normas para sanar o problema
detectado pela autoridade que aplicou a sanção.

3.8. Controle e Fiscalização da Execução
3.8.1. A fiscalização técnica do contrato avaliará constantemente a execução do objeto e
uFlizará o IMR - Instrumento de Medição de Resultado, conforme modelo no anexo ao Aviso de
Dispensa de Licitação, ou outro instrumento subsFtuto para aferição da qualidade da prestação dos
serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida
as atividades contratadas; ou

b) deixar de uFlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou uFlizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

3.8.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consisFrá na verificação
da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos pela Contratada;

3.8.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Projeto Básico;

3.8.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administraFvas, previstas no IMR - Instrumento de
Medição de Resultado;

3.8.5. A uFlização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para
a avaliação da prestação dos serviços;

3.8.6. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;

3.8.7. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada

3.8.8. Em hipótese alguma, será admiFdo que a própria CONTRATADA materialize a avaliação
de Projeto Básico - Obras e Serviços de Engenharia 42552197 SEI 11597.000173/2024-67 / pg. 18
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada;

3.8.9. Cabe à Contratada dar ciência à fiscalização do contrato sobre a finalização de todas as
manutenções efetuadas, informando sobre o perfeito restabelecimento do sistema, garanFndo o
perfeito estado de conservação dos equipamentos e mantendo-os em operação com qualidade,
segurança e demais especificações técnicas emanadas do fabricante. A manutenção inclui inspeções,
ajustes, regulagens, lubrificação, subsFtuição de partes ou peças inajustáveis com defeito ou gastas,
simulações e realização de testes mecânicos, eletroeletrônicos e hidráulicos em todo o sistema.

3.9. Da Subcontratação
3.9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

3.10. Comprovação de Capacidade e Qualificação Técnica
3.10.1. A empresa a ser contratada deve possuir registro nos conselhos de classe federais
correspondentes (CREA para engenharia, CAU para arquitetura e urbanismo, e CFT para tecnólogos),
assim como profissionais registrados responsáveis pelo acompanhamento e execução dos serviços;

3.10.2. A CONTRATADA deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica, devidamente
registrados em seu conselho de classe ((CREA para engenharia, CAU para arquitetura e urbanismo, e
CFT para tecnólogos), acompanhados de CerFdões de Acervo Técnico, fornecido por pessoa jurídica
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de direito público ou privado devidamente idenFficada, em nome da licitante, comprovando a
prestação, a contento e de forma saFsfatória, e serviço especializado similar de fornecimento,
instalação e manutenção, em um único atestado, que comprove(m) apFdão para desempenho de
aFvidade perFnente e compaWvel em caracterísFcas, quanFdades e prazos com o objeto desta
licitação.

3.10.3. A empresa contratada ou responsável técnico que não possuir registro em seus
respecFvos conselhos de classe federais (CREA para engenharia, CAU para arquitetura e urbanismo e
CFT para tecnólogos) no estado de Mato Grosso do Sul deverá obter o visto para que estejam
devidamente autorizados e reconhecidos para exercerem suas aFvidades no estado de Mato Grosso
do Sul assegurando que estão em conformidade com as regulamentações e padrões exigidos para a
realização dos serviços especificados no objeto da contratação

3.11. Responsabilidade Técnica 
3.11.1. Na ocasião da assinatura do contrato a CONTRATADA deverá apresentar documento
de responsabilidade técnica do profissional, vinculada a empresa, pela execução dos serviços
referente ao objeto, emitido pelo seu conselho de classe, sendo:

a) ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) - CREA (Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia – CREA);

b) RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) - CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo); e

c) TRT (Termo de Responsabilidade Técnica) - CFT (Conselho Federal dos Técnicos Industriais).

3.12. Impostos
3.12.1. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas referentes a impostos em geral.

3.13. Seguros e Acidentes
3.13.1. Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer
acidentes no trabalho devido à execução dos serviços contratados, uso indevido de patentes
registradas, e, ainda que resulte em caso fortuito ou de força maior, a destruição ou danificação da
construção até a devida aceitação da mesma pelo CONTRATANTE, bem como as indenizações que
possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorridos
fora do canteiro de obras.

3.13.2. Será obrigatório e de responsabilidade da CONTRATADA fazer seguro geral dos
serviços, material, transporte e pessoal, contra Riscos de Engenharia, Incêndio e suas cláusulas,
apresentando-o à FISCALIZAÇÃO.

3.14. Elementos de Segurança do Trabalho
3.14.1. A CONTRATADA deverá atender a todas as normas referentes à segurança do trabalho,
não podendo, em face a seu descumprimento, alegar desconhecimento.

3.14.2. Haverá parFcular atenção para o cumprimento das exigências de proteger as partes
móveis dos equipamentos e de evitar que as ferramentas manuais sejam abandonadas sobre
passagens, escadas, andaimes e superOcies de trabalho, bem como para o respeito ao disposiFvo que
proíbe a ligação de mais de uma ferramenta elétrica na mesma tomada de corrente.

3.14.3. As ferramentas e equipamentos de uso para os serviços serão dimensionados,
especificados e fornecidos pela CONTRATADA, de acordo com o seu plano de construção, em perfeito
estado, prontas para o uso e atendendo aos graus de segurança exigidos para cada caso.

3.15. Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC
3.15.1. Em todos os itens do serviço de engenharia deverão ser fornecidos e instalados pela
CONTRATADA os Equipamentos de Proteção ColeFva que se fizerem necessários no decorrer das
diversas etapas dos serviços prestados, de acordo com o previsto na NR-18 do Ministério do
Trabalho, bem como nos demais dispositivos de segurança.

3.15.2. Para trabalhos em altura podem ser uFlizados andaimes ou plataformas elevatórias
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para garantir a devida segurança aos funcionários envolvidos nessas atividades.

3.16. Equipamentos de Proteção Individual - EPI
3.16.1. Deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, aos seus funcionários e/ou subcontratados,
todos os Equipamentos de Proteção Individual necessários e adequados ao desenvolvimento de cada
tarefa nas diversas etapas, conforme previsto na NR-06 e NR-18 da Portaria nº 3214 do Ministério do
Trabalho, bem como nos demais dispositivos de segurança.

3.17. Arremates Finais
3.17.1. Se em decorrência dos serviços executados, ocorrerem eventuais modificações ou
danos às instalações e/ou equipamentos existentes (dutos de água, esgoto, painéis, caixas,
tubulações elétricas, dutos de incêndio etc.); a CONTRATADA ficará responsável por sua devida
manutenção e reparo.

3.17.2.  Após a conclusão dos serviços de limpeza e antes do recebimento provisório, a
CONTRATADA se obrigará a executar todos os retoques e arremates necessários, dentro do disposto
em projeto e neste Caderno de Especificações, e que eventualmente sejam apontados pela
FISCALIZAÇÃO.

3.18. Recebimento definitivo
3.18.1. Quando os serviços contratados forem concluídos caberá à CONTRATADA apresentar
comunicação escrita (inicialmente via e-mail e posteriormente protocolando tal correspondência na
unidade local) informando o término dos serviços, cabendo à FISCALIZAÇÃO, no prazo de até 15
(quinze) dias, a verificação dos serviços executados, após o qual será lavrado Termo de Recebimento
DefiniFvo, que caracterizará a aceitação de todas as instalações e sistemas executados, também
vinculado à conclusão de todos os testes de campo e da entrega, quando solicitados pela
FISCALIZAÇÃO, dos Manuais de Manutenção e Conservação e Instruções de Operação e Uso que será
passado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela FISCALIZAÇÃO, após terem sido
realizadas todas as medições e apropriações referentes a acréscimos, supressões e modificações.

3.18.2. A inspeção minuciosa de toda a construção deverá ser efetuada pelos profissionais
responsáveis da CONTRATADA e pelo CONTRATANTE, acompanhados do mestre ou encarregado,
para constatar e relacionar os arremates e retoques finais que se fizerem necessários. Em
consequência desta verificação, terão de ser executados todos os serviços de revisão levantados.

3.18.3. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsFtuir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à FISCALIZAÇÃO não atestar a úlFma
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências apontadas pela
Fiscalização.

3.18.4. A entrega do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das
garanFas concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições
legais em vigor. (Lei 10.406 de 10/01/2002).

3.19. Entrega Final
3.19.1. Após a execução de todos os trabalhos, todos os equipamentos, instalações e sistemas
deverão ser limpos para a entrega. Nesta fase deverá também ser verificado o estado geral dos
equipamentos e dos serviços fornecidos.

3.19.2. A CONTRATADA deverá comissionar, em presença da FISCALIZAÇÃO, todas as
instalações executadas.

3.20. Assistência Técnica e Garantia
3.20.1. Caberá a CONTRATADA, visando à perfeita execução e completo acabamento dos
serviços, sob as responsabilidades legais vigentes, prestar toda a assistência técnica e administraFva
necessárias para imprimir andamento conveniente aos trabalhos, mantendo equipes que levem a
bom termo este objetivo.
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3.20.2. Ainda, após o recebimento provisório da obra ou serviço, e até o seu recebimento
definiFvo, a CONTRATADA deverá fornecer toda a assistência técnica necessária à solução das
imperfeições detectadas na vistoria final, bem como as surgidas neste período, independentemente
de sua responsabilidade civil.

3.20.3. Durante os três primeiros meses após a conclusão efeFva da instalação, a empresa
CONTRATADA do serviço deverá atender às correções e pequenos ajustes necessários, no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis, independentemente dos prazos estabelecidos nos Termos de
Recebimento Definitivo.

3.20.4. Após a aceitação definiFva, todos os materiais e equipamentos instalados deverão ser
garanFdos contra defeitos de fabricação pelo período mínimo de 24 (vinte e quatro) meses, contados
a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

3.20.5. A garanFa deverá ser prestada com assistência on-line, 24 horas por dia, sete dias por
semana, sendo que ao final de cada visita técnica deverá ser apresentado relatório de visita contendo
data/hora do chamado, início/término do atendimento, além da idenFficação da ocorrência e
providências tomadas.

3.20.6. Entende-se por assistência técnica da garanFa a manutenção prevenFva e correFva de
reparação das eventuais falhas dos equipamentos, mediante a subsFtuição de peças e componentes
por outros de mesma especificação, novos de primeiro uso e originais, de acordo com os manuais e
normas técnicas específicas para os mesmos.

3.20.7. A garanFa deverá abranger todo e qualquer defeito de fabricação, montagem e falha
operacional, de forma a assegurar o perfeito desempenho dos equipamentos executados. Para tanto,
durante a fase de garanFa a CONTRATADA deverá manter técnicos experientes, para atender um
chamado do CONTRATANTE, que possam lidar com as necessidades locais.

3.20.8. A garanFa é um ato personalíssimo entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, não
sendo permiFdo o subestabelecimento da CONTRATADA para o fabricante de qualquer item ou
obrigação alegando que não possui capacidade técnica ou dever legal para cumprir as exigências
desse projeto.

3.20.9. Os prazos serão contados a parFr da comunicação formal da CONTRATANTE à
CONTRATADA.

3.20.10. Os serviços de assistência técnica da garanFa dos equipamentos e serviços deverão ser
prestados nos locais de execução dos mesmos.

3.20.11. O início do atendimento não poderá ultrapassar o prazo de 12 (doze) horas corridas,
contado a parFr da solicitação efetuada pelo CONTRATANTE à Central de Atendimento a ser
informada pela CONTRATADA.

3.20.12. Entende-se por início do atendimento o horário de chegada do técnico enviado pela
CONTRATADA, nos locais em que os serviços deverão ser executados.

3.20.13. O término do atendimento não poderá ultrapassar os prazos de 24 (vinte e quatro)
horas corridas, contado a partir do recebimento da solicitação efetuada pelo CONTRATANTE.

3.20.14. Entende-se por término do atendimento a hora em que o equipamento for
disponibilizado para uso em perfeitas condições de funcionamento, estando condicionado à
aprovação do CONTRATANTE, conforme o caso.

3.20.15. A CONTRATADA deverá registrar, via sistema informaFzado, para fins de controle e
acompanhamento, todos os chamados técnicos feitos pelo CONTRATANTE, sem prejuízo do controle
a ser realizado pelo Executor do Contrato.

3.20.16. Os prazos fixados nos itens anteriores, relaFvos a início e término de atendimento,
poderão, mediante solicitação escrita da CONTRATADA e à vista dos fundamentos por ela
apresentados, devidamente comprovados, serem prorrogados pelo período que o Executor do
Contrato incumbido do acompanhamento e da fiscalização do Contrato entenda suficiente para que
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os serviços de assistência técnica dos equipamentos sejam concluídos.

3.20.17. Para que possa ser apreciado o pedido de prorrogação, deverá ser formulado antes do
transcurso do prazo fixado para o atendimento do chamado de assistência técnica ou para a
conclusão do reparo do equipamento defeituoso.

3.20.18. Se a assistência técnica não for concluída nos prazos previstos nesta Cláusula, deverá a
CONTRATADA providenciar o imediato emprésFmo de outro equipamento em perfeito estado de
funcionamento, equivalente ou de configuração superior àquele defeituoso, ao CONTRATANTE, o
qual o substituirá até a conclusão de seus reparos.

3.20.19. No caso de ser necessária a reFrada do equipamento defeituoso das dependências do
CONTRATANTE e a sua remoção ao Centro de Atendimento da CONTRATADA, deverá a CONTRATADA
relatar por escrito a situação ao servidor responsável pelo acompanhamento dos serviços, que, após
constatar tal necessidade, autorizará a saída, também por escrito, observado o disposto no parágrafo
anterior.

3.20.20. O equipamento colocado em subsFtuição ficará instalado nas dependências do
CONTRATANTE até a devolução do equipamento consertado, que deverá ocorrer no prazo de 05
(cinco) dias úteis após a sua reFrada para reparos. A devolução do equipamento reFrado para reparo
deverá ser comunicada por escrito.

3.20.21. A CONTRATADA deverá subsFtuir qualquer equipamento por outro novo e de primeiro
uso, sempre que a soma dos períodos de paralisação do mesmo, em virtude da necessidade de
serviços de assistência técnica, ultrapassar a 10 (dez) dias úteis no prazo de 30 (trinta) dias corridos,
ou 30(trinta) dias úteis no prazo de vigência da garanFa. Esta subsFtuição será em caráter definiFvo,
devendo ser providenciada em 07 (sete) dias após a CONTRATADA ter sido noFficada pelo
CONTRATANTE.

3.20.22. O equipamento a que se refere o parágrafo anterior terá o mesmo prazo de garanFa
do equipamento que fora substituído.

3.20.23. Toda e qualquer subsFtuição deverá ser acompanhada pelo Fiscal do Contrato, que
autorizará a subsFtuição das peças/componentes os quais deverão ser novos de primeiro uso e
originais.

3.20.24. Concluída a manutenção, a CONTRATADA fornecerá ao CONTRATANTE documento em
que conste a idenFficação do chamado técnico, data e hora de início e término da assistência técnica,
descrição dos serviços executados, indicação da peça e/ou componente eventualmente substituído.

3.20.25. Os reparos quando cobertos pela garanFa serão efetuados sem qualquer ônus para o
CONTRATANTE, correndo por conta da CONTRATADA as despesas com trocas de peças, materiais,
seu transporte, e com a mão-de-obra necessária. Caso os problemas persistam, deverão ser tomadas
providências corretivas de modo a eliminar essas causas.

3.20.26. A CONTRATADA reparará ou subsFtuirá, às suas expensas, todas as peças,
componentes, equipamentos e materiais necessários aos reparos ou subsFtuições que venham a ser
feitos durante o período de garantia.

3.20.27. Os reparos ou subsFtuições serão feitos por equipe técnica da CONTRATADA ou,
eventualmente após entendimento prévio, com mão-de-obra do CONTRATANTE ou técnicos seus,
sempre sob supervisão e responsabilidade da CONTRATADA.

3.20.28. Os componentes ou equipamentos das instalações ou sistemas, objeto deste Caderno
de Encargos e Especificações Técnicas, danificados por falhas de qualquer item sob garanFa, serão
também reparados ou substituídos pela CONTRATADA.

3.20.29. Em caso de inexistência da peça de reposição no estoque da CONTRATADA esta
uFlizará, por acordo entre as partes, peças do estoque do CONTRATANTE, caso o possua, obrigando-
se a repô-las por outras novas ou reparadas, no prazo que for convencionado.

3.20.30. Para o fim de subsFtuição de qualquer peça defeituosa, a CONTRATADA uFlizará
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versões aperfeiçoadas da mesma, que não impliquem alteração no equipamento em que a mesma
será instalada.

3.20.31. Uma vez realizado o reparo ou subsFtuição da peça defeituosa, a CONTRATADA
garanFrá o desempenho original especificado para o correspondente equipamento ou material da
instalação ou sistema reparado.

3.20.32. Se após a entrega de qualquer instalação, sistema, subsistema ou lote, surgirem
defeitos ou imperfeições que ocasionem imobilizações dos mesmos, durante um período superior a
10 (dez) dias, o período de garanFa dos equipamentos ou materiais de tais instalações, sistemas,
subsistemas ou lotes ficarão automaFcamente prorrogados por tempo equivalente ao que exceder
aquele período.

3.20.33. Qualquer interferência, Osica ou operacional, entre equipamentos do subsistema ou
com demais equipamentos instalados no âmbito do CONTRATANTE, detectada a qualquer momento
e até o vencimento da garanFa, deverá ser corrigida, imediatamente, sem qualquer ônus para o
mesmo.

3.20.34. O termo de garanFa emiFdo ao final do serviço, pelo prestador de serviço vinculado à
CONTRATADA, deverá descrever claramente os limites e a duração da garanFa, considerando o
período mínimo de 24 (vinte e quatro) meses, para cada componente da instalação ou sistema
instalado. Mesmo que a CONTRATADA tenha contratado outros prestadores de serviço, a garanFa
final será dada e mantida ao CONTRATANTE pela CONTRATADA.

3.20.35. A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica/manutenção prevenFva dos bens e
sistemas, durante o período de garanFa, no local de instalação dos mesmos, sendo que a
CONTRATADA deverá apresentar o plano completo de manutenção, a qual deve ser efetuada por
mão-de-obra qualificada e treinada de acordo com as recomendações do fabricante, visando prover a
totalidade de serviços preventivos e preditivos de manutenção, testes e reparos.

3.20.36. A periodicidade da manutenção e testes deverá ser conforme recomendado pelos
fabricantes.

3.21. Defeito Oculto
3.21.1.  Entende-se por Defeito Oculto aquele que venha a ocorrer e que não tenha sido
percebido durante o período de garanFa, podendo ser decorrente de falha de interpretação do
projeto, concepção, instalação, material, ou de supervisão de montagem devidamente comprovada
pelo CONTRATANTE. Excluem-se os defeitos provenientes do desgaste normal de operação ou do uso
indevido do equipamento, desde que este fato seja efetivamente comprovado pela CONTRATADA.

3.21.2. Na ocorrência de Defeito Oculto, a CONTRATADA se obriga a prosseguir prestando
assistência técnica total, idênFca à do período de garanFa, conforme venha a ser necessário, no
sentido de sanar a irregularidade.

3.22. Peças de Reposição
3.22.1. A CONTRATADA terá a obrigação de fornecer todas as peças de reposição durante o
período de vigência da garantia.

3.22.2.  A CONTRATADA deverá adquirir seus equipamentos em fábricas que garantam o
fornecimento de peças de reposição por um período mínimo de 05 (cinco) anos, contados a parFr da
emissão do Termo de Recebimento Definitivo do sistema.

3.23. Outras Despesas a Cargo da Contratada
3.23.1. As despesas relaFvas aos itens abaixo mencionados correrão por conta exclusiva da
CONTRATADA:

3.23.2. Alojamentos, estadia e alimentação de pessoal;

3.23.3. Plataformas necessárias para a execução dos serviços;

3.23.4. Transporte de materiais e equipamentos; 
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3.23.5. Transporte de pessoal administrativo e técnico.

4. SERVIÇOS GERAIS

4.1. Transporte e equipamentos
4.1.1. Os materiais necessários para desenvolvimento dos trabalhos deverão ser
transportados para o local dos serviços em horário acordado com a FISCALIZAÇÃO.

4.1.2. A CONTRATADA somente deverá transportar os materiais a serem instalados no
momento da execução dos serviços.

4.1.3. O transporte de materiais será de responsabilidade da CONTRATADA, que
providenciará equipamentos, disposiFvos, pessoal e supervisão necessários, considerando tanto a
movimentação até o local dos serviços como o seu transporte verFcal e horizontal na mesma, no
local de sua aplicação definiFva, devendo para isso prever todos os equipamentos necessários para
alçamento e transporte de quaisquer máquinas ou materiais que venham a ser instalados, salvo
aqueles previstos nas composições dos itens da planilha orçamentária que compõe o Termo de
Referência/Projeto Básico.

4.1.4. Andaimes, suportes auxiliares e/ou elementos de alçamento deverão ser removidos
logo após a sua utilização.

4.1.5. Todas as partes integrantes de fornecimento terão embalagens adequadas para
proteger o conteúdo contra danos durante o transporte, desde a fábrica até o local de montagem sob
condições que envolvam embarques, desembarques, transportes por rodovias não pavimentadas
e/ou via marítima ou aérea.

4.1.6. Além disto, as embalagens serão adequadas para armazenagem por período de, no
mínimo, 01 (um) ano, nas condições citadas anteriormente.

4.1.7. A CONTRATADA adequará, se necessário, seus métodos de embalagem, a fim de
atender às condições mínimas estabelecidas acima, independente da inspeção e aprovação das
embalagens pelo CONTRATANTE.

4.2. Armazenamento de materiais
4.2.1. Todo material deverá ser armazenado de maneira cuidadosa e segura em local a ser
indicado pelo CONTRATANTE.

4.2.2. A CONTRATADA restará responsável por seu trabalho e pelos materiais armazenados e,
também, pelos equipamentos ali instalados e dispostos, até a data da inspeção final, devendo,
durante a fase de instalação, proteger o equipamento contra danos causados por seu trabalho ou por
terceiros, bem como proceder ao isolamento do local.

4.3. Remoção de entulhos e resíduos
4.3.1. Os entulhos gerados deverão ser reFrados da área de prestação dos serviços e
desFnados de acordo com as normas ambientais vigentes, garanFndo que não haja impactos
negativos ao meio ambiente, mantendo a área limpa e segura;

4.3.2. A CONTRATADA deve estar ciente de que os funcionários que porventura trabalharem
em horário fora do expediente deverão ser previamente autorizados pela CONTRATANTE, com custas
extras a encargo da CONTRATADA.

5. SERVIÇOS TÉCNICOS

5.1. Descrição dos Serviços:
5.1.1. Acompanhamento técnico por profissional habilitado registrado no CREA,CAU ou CFT;

5.1.2. Execução do serviços constantes em planilha orçamentária;

5.1.3. Remoção do sistema existente e instalção do novo sistema de automação.

5.2. Dentro da metodologia de trabalho adotada, as aBvidades serão realizadas e organizadas
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da seguinte forma:
5.2.1. Planejamento e Programação;

5.2.2. Alocação de recursos humanos;

5.2.3. Programação de reuniões periódicas de acompanhamento em conjunto com o
CONTRATANTE, se necessário;

5.2.4.  Execução e acompanhamento dos serviços;

5.2.5. Revisão e coordenação;

5.2.6. Entrega e aceitação dos serviços;

5.2.7. Eventuais correções e adequações concomitantemente à execução das obras e
serviços de engenharia.

5.3. A entrega dos serviços previstos neste Caderno de Encargos e Especificações Técnicas deverá
ser realizada conforme Cronograma Físico-financeiro, de modo a permiFr ao CONTRATANTE, como acima
citado, tempo para a completa conferência dos mesmos.

5.4. Responsabilidades e Sigilo das Informações
5.4.1. A CONTRATADA deverá providenciar toda e qualquer documentação necessária à
execução dos serviços.

5.4.2. Imprevistos diversos serão de ônus exclusivo da CONTRATADA, até o limite
estabelecido no edital de licitação. Serviços extras com ônus para o CONTRATANTE somente poderão
ser executados, se autorizados expressamente pela autoridade competente. 

5.4.3. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa realização e eficiência de
todos os serviços, de acordo com o presente Caderno de Encargos e Especificações Técnicas, Edital,
Projetos e demais documentos técnicos fornecidos, bem como por quaisquer danos eventualmente
decorrentes da realização de ditos trabalhos.

5.4.4. A CONTRATADA também assumirá a integral responsabilidade e garanFa pela
execução de qualquer modificação ou projeto alternaFvo que forem eventualmente por ele
propostos e aceitos pelo CONTRATANTE, incluindo eventuais consequências advindas destas
modificações nos serviços seguintes.

5.4.5. A CONTRATADA ficará para sempre corresponsável pelo sigilo das informações a que,
de qualquer forma, Fver acesso e, principalmente, dos detalhes relaFvos aos pontos críFcos de
segurança da edificação (entradas, grades, acessos, galerias subterrâneas, detenção provisória,
central de processamento de dados, central telefônica, central de transmissão de dados, dutos de ar
condicionado, demais sistemas etc.). Os arquivos ou plantas relaFvas a este projeto que forem
executados deverão ser guardados de forma diferenciada dos demais documentos, ressalvados tanto
Osica quanto a sua responsabilidade individual, bem como da responsabilidade coleFva da
CONTRATADA. O descarte de plantas, desenhos, croquis, rascunhos e demais documentos deverão
ser precedidos da destruição dos mesmos.

5.4.6. Cuidados especiais também deverão ser tomados em qualquer encaminhamento,
quando os mesmos deverão ser entregues em envelopes lacrados, constando a inscrição
“CONFIDENCIAL”, encaminhados por meio de documento explicaFvo. Maiores informações poderão
ser oportunamente fornecidas pelo CONTRATANTE.

5.4.7. Toda e qualquer pessoa que tome conhecimento de dados, informações e do Sistema
de Monitoramento de Imagens objeto deste instrumento regulador, assim como dados referentes às
instalações e assuntos internos das delegacias, fica, automaFcamente, responsável pela preservação
de seu sigilo e sujeito ao disposto no art. 153 do Código Penal Brasileiro.

5.4.8. Para cumprimento deste item será exigido Termo de Compromisso de Manutenção de
Sigilo dos servidores, funcionários e empregados que direta e indiretamente terão acessos a dados,
informações e ao Sistema.
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5.5. Projeto, Materiais, Equipamentos e Critérios de Analogia
5.5.1. Nenhuma alteração nas plantas, detalhes ou especificações, determinando ou não
alteração de custo da obra ou serviço, será executada sem autorização do CONTRATANTE (através da
FISCALIZAÇÃO).

5.5.2. Em caso de itens presentes neste Caderno de Encargos e Especificações Técnicas e não
incluídos nos projetos, ou vice-versa, devem ser levados em conta na execução dos serviços, uma vez
que os documentos que compõem o Termo de Referência/Projeto Básico detalham a si e aos demais,
complementam-se, e formam, dessa forma, todo o escopo contratado.

5.5.3. Em caso de divergências entre os desenhos de execução dos projetos e as
especificações, a FISCALIZAÇÃO deverá ser consultada, a fim de definir qual a posição a ser adotada.

5.5.4. Em caso de divergência entre desenhos de escalas diferentes, prevalecerão sempre os
de escala maior. Na divergência entre cotas dos desenhos e suas dimensões em escala, prevalecerão
as primeiras, sempre precedendo consulta à FISCALIZAÇÃO.

5.6. Programação
5.6.1. programação do referido serviço de engenharia será feita mediante acordo com a
FISCALIZAÇÃO, que poderá determinar as etapas e locais prioritários para a execução.

5.6.2. O prazo total está previsto com base na realização dos trabalhos em horário comercial,
de segunda à sexta-feira, sendo seu início contado a parFr da emissão de Ordem de Serviço, que será
expedida, em até 7 (sete) dias úteis posteriores à publicação do contrato em Diário Oficial da União,
salvo excepcionalidades.

5.6.3. Os serviços serão realizados concomitantemente aos trabalhos desenvolvidos pelo
CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA prever a mobilização e desmobilização de equipe e
equipamentos na presença de servidores e outros no local, ou seja, mantendo o canteiro de obras e
o local sempre limpos e em condições de mobilidade.

5.6.4. Após a adjudicação do licitante vencedor e no mínimo 5 (cinco) dias anterior à data de
execução dos serviços, a CONTRATADA deverá providenciar a listagem de todos os operários e
pessoal técnico (com nome completo, RG, CPF e nome da mãe) e veículos (número da placa) que
terão acesso às dependências do CONTRATANTE, se possível durante todo o período de
vigência/prazo dos serviços, que deverá ser entregue ao responsável pela administração da unidade
local (Plano de mobilização).

5.6.5. As etapas de mobilização e desmobilização deverão ser definidas em conjunto com a
FISCALIZAÇÃO, de forma a interferir o mínimo possível com a roFna do local de intervenção e
instalação.

5.6.6. A possibilidade de trabalho noturno e aos finais de semana, quando necessário e
aprovado pela FISCALIZAÇÃO, e sempre às expensas da CONTRATADA no que tange ao labor fora do
horário comercial, deverá estar prevista em termos de mobilização de equipe e equipamentos
quando os trabalhos a serem executados exigirem tal postura.

5.6.7. Caberá à CONTRATADA a responsabilidade de estabelecer os contatos com o
CONTRATANTE para ter conhecimento da data prevista para expedição de Ordem de Serviço, bem
como para dar início aos trabalhos.

5.6.8. A localização das instalações provisórias (nelas incluídos – quando necessário –
barracões, sanitários, contêineres em geral, almoxarifados, placas de idenFficação de obra/serviço
etc.) obedecerá à programação a ser aprovada pela FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE.

5.6.9. A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE (através da FISCALIZAÇÃO), a
cada medição e sempre que solicitado, o programa de produção por etapa e produção progressiva
dos trabalhos, com a quanFdade, o Fpo e caracterísFca de cada serviço, de modo a se conhecer a
perfeita situação do Cronograma.

5.7. Fiscalização do CONTRATANTE
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5.7.1. A FISCALIZAÇÃO deverá ser exercida por servidores ou empregados públicos,
designada pelo CONTRATANTE, a qual será investida de plenos poderes para:

a) solicitar da CONTRATADA a subsFtuição, no prazo de 24 horas, de qualquer profissional
ou operário que embarace a sua FISCALIZAÇÃO; 

b) rejeitar serviços defeituosos ou materiais que não saFsfaçam ao objeto contratado,
obrigando-se a CONTRATADA a refazer os serviços ou subsFtuir os materiais, sem ônus para
o CONTRATANTE e sem alteração do Cronograma (ocorrendo tal hipótese, a CONTRATADA
deverá tomar as providências que se fizerem necessárias dentro do prazo de 48 horas da
identificação do problema);

c) sustar qualquer serviço que não seja executado de acordo com a melhor técnica, sem
que este tenha direito a qualquer indenização;

d) solicitar projetos, cópias de documentos etc. relativos às obras ou serviços;

e) fiscalizar, juntamente com a supervisão e coordenação da CONTRATADA, a execução dos
serviços, podendo solicitar a modificação imediata da execução do serviço, a fim de cumprir
o projeto e seus anexos.

5.7.2. A ação ou omissão total ou parcial da FISCALIZAÇÃO não eximirá a CONTRATADA de
sua responsabilidade pela execução das obras, serviços e instalações contratadas.

5.8. Medição de Serviço
5.8.1. A cada acionamento, feita através de uma Ordem de Serviço, corresponderá uma
aferição das obras ou serviços executados.

5.8.2. Uma etapa será considerada efeFvamente concluída quando os serviços, solicitados no
acionamento, estiverem executados em sua totalidade.

5.8.3. Não será considerada como etapa efeFvamente concluída materiais apenas postos no
local, sendo necessário além do fornecimento a sua completa instalação, teste e perfeito
funcionamento para que se possa efetuar a medição e posterior pagamento.

5.8.4. Considerando que o critério para pagamento dos serviços acionados exige que estejam
efetivamente concluídas, nos prazos estipulados no Termo de Referência. 

5.8.5. Ao completar todos os itens da Ordem de Serviço, será feita a medição, devendo a
CONTRATADA apresentar, via correio eletrônico, sua proposta de medição de serviços através de
planilha (cujo modelo será oportunamente encaminhado pelo CONTRATANTE), com colunas em
Reais, percentual e saldo, igualmente em Reais e percentual de cada item e subitem da planilha
orçamentária, acompanhado necessariamente de memória de cálculo indicando nesta os trechos
levantados para a melhor compreensão das quanFdades apontadas em planilha, e apresentá-la à
FISCALIZAÇÃO, no mínimo 5 (cinco) dias antes da data da medição para avaliação dos serviços com
posterior verificação no local pela FISCALIZAÇÃO que a atestará.

5.8.6. A CONTRATADA deverá apontar em planilha de medição os serviços (material mais
mão-de-obra) efeFvamente concluídos até a data da medição, não sendo aprovados pela
FISCALIZAÇÃO serviços executados de forma incompleta tampouco a alegação de material
simplesmente adquirido por meio de nota fiscal ou posto obra.

5.8.7. Somente após o atesto da FISCALIZAÇÃO poderá a CONTRATADA emiFr Nota Fiscal –
NF que deverá ser acompanhada, além da planilha de medição de serviços e memória de cálculo, dos
demais documentos de regularidade para com a Seguridade Social (CND) e com o Fundo de GaranFa
por Tempo de Serviço (FGTS).

5.8.8. O pagamento das notas fiscais estará a cargo da unidade responsável pelo serviço.

5.9. Registro de Ocorrências
5.9.1. Em caso de problemas técnicos, atrasos, acidentes, mudanças no escopo, desvio de
procedimentos ou condições externas, deverá ser formalizado para a FISCALIZAÇÃO um relatório de
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ocorrências. Esse documento deve descrever as situações, as causas idenFficadas, as ações tomadas,
e, se necessário, as providências a serem adotadas autorizadas pela FISCALIZAÇÃO.

6. SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS

6.1. Remoção e instalação de sistema de automação de porta automática
6.1.1. Remoção do sistema de automação existente; 

6.1.2. Fornecimento e instalação de Motorização (tipo Brushless, DC 24vcc);

6.1.3. Fornecimento e instalação de sistema de tração (correia dentada de neoprene,
revestida de nylon e alma de fibra de vidro);

6.1.4. Fornecimento e instalação de sensores (dupla detecção de movimento e presença com
tecnologia por micro-ondas com duplo radar e infravermelho analítico);

6.1.5. Fornecimento e instalação de Seletor de Inibição dos sensores interno e externo,
abertura parcial da porta automática, função porta parada aberta, incluindo 4 controles remotos;

6.1.6. Fornecimento e instalação de Unidade de comando consFtuída por central
microprocessada STM;

6.1.7. Fornecimento e instalação de Trinco eletromecânico com manípulo de dstravamento
manual;

6.1.8. Fornecimento e instalação de jogo de Baterias para funcionamento de emergência;

6.1.9. Fornecimento e instalação de DPS (DisposiFvo de Proteção contra Surtos)
dimensionado para o equipamento.;

6.1.10. Coleta e carga manuais de entulho;.

7. DISPOSIÇÕES FINAIS

7.1. A inspeção minuciosa dos serviços contratados será efetuada pela equipe de fiscalização da
CONTRATADA acompanhado pelo profissional responsável do CONTRATANTE.

7.2. Serão procedidos testes para verificação de todas as instalações, aparelhos, equipamentos
da edificação, para evitar reclamações futuras.

7.3. Todo e qualquer serviço complementar, visando entregar o prédio em perfeitas condições de
uFlização, de acordo com legislação municipal e normas da ABNT, deverá ser previsto e executado pela
CONTRATADA.

7.4. A entrega dos serviços não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garanFas
concedidas e das responsabilidades assumidas, em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 e legislação correlata).

7.5. Após o recebimento provisório da obra ou serviço, e até o seu recebimento definiFvo, a
CONTRATADA deverá fornecer toda a assistência técnica necessária à solução das imperfeições detectadas
na vistoria final, bem como as surgidas neste período, independente de sua responsabilidade civil.

7.6. Deverão ser providenciadas baixas, junto aos respecFvos Conselhos (CREA, CAU ou CFT) da
região, da responsabilidade técnica de todos os envolvidos e registrados no conselho.

7.7. A CONTRATADA entregará à FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE toda a documentação
referente a essas providências, assim como todos os cerFficados de garanFa oferecidos pelos
subempreiteiros e fornecedores, os quais sempre deverão ser emiFdos em nome da CONTRATANTE.
Imprevistos diversos serão de ônus exclusivo da CONTRATADA até o limite estabelecido no Edital de
Licitação da Obra/Serviço. Serviços extras com ônus para a CONTRATANTE, somente poderão ser
executados, se autorizados expressamente pela autoridade competente.
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Campo Grande, 01 de outubro de 2024

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente

JORGE YABUSAME

Engenheiro

MGI-SRA/MS-PLANAC

Documento assinado eletronicamente por Jorge Yabusame, Engenheiro(a), em 01/10/2024, às 16:46,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 45400429 e
o código CRC FEC54908.

Referência: Processo nº 11597.000234/2024-96. SEI nº 45400429
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TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES 
SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 

 

 

NUP Nº 11597.000234/2024-96 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de instalação de sistema de automação em 
porta automática com fornecimento de materiais, da porta automática de acesso às instalações da 
SRA/MS, ABIN/MS e CGU/MS.  

OBSERVAÇÃO 1: Este termo contém e antecipa as orientações jurídicas mais comuns emitidas 
nas análises de licitações de obras e serviços de engenharia. Acaba sendo também um roteiro 
com os requisitos da instrução processual, sem prejuízo da Lista de Verificação e do 
Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação da AGU. 

OBSERVAÇÃO 2: Todos os tópicos devem ser analisados, preenchidos e assinados por 
profissional habilitado, de acordo com as competências atribuídas pela Lei n. 5.194, de 1966, e 
as Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agricultura – CONFEA, Lei n. 12.378, de 
2010, e as Resoluções do Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, ou pela Lei n. 13.639, 
de 2018, e as Resoluções do Conselho Federal dos Técnicos Industriais – CFT. 

OBSERVAÇÃO 3: Alguns tópicos necessitam, além da marcação do espaço entre parênteses, da 
apresentação da justificativa técnica detalhada contendo as razões que motivam a opção 
adotada para o caso concreto, não podendo, portanto, ser genérica nem abstrata. 

OBSERVAÇÃO 4: A ausência deste termo ou de justificativas pode acarretar a devolução dos 
autos sem análise conclusiva ou ressalva no Parecer jurídico, cujo atendimento será 
imprescindível para o prosseguimento do feito. 

OBSERVAÇÃO 5: Para o correto preenchimento, é indispensável a leitura das Notas Explicativas 
deste documento, cujo conteúdo consta após as justificativas, mas também pode ser acessado 
por meio do link inserido ao final de cada tópico. 

OBSERVAÇÃO 6: Devem ser juntadas ao processo as “Declarações e Justificativas”; não é 
necessário juntar aos autos a parte do arquivo correspondente às “Notas Explicativas”. 
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1. ENQUADRAMENTO DO OBJETO 

1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia 

O objeto da presente licitação constitui (   ) OBRA / (X ) SERVIÇO DE ENGENHARIA, sob a seguinte 
justificativa: Trata-se de atividade destinada a garantir a fruição de utilidade já existente. O 
serviço consiste na substituição do sistema de automação da porta automática, com 
fornecimento de materiais, da porta automática de acesso às instalações da SRA/MS, ABIN/MS 
e CGU/MS. 

1.2. Classificação como serviço comum ou especial 
O serviço de engenharia objeto da presente licitação é (X) COMUM / (   ) ESPECIAL, sob a 
seguinte justificativa: Trata-se de serviço comum de engenharia que possui por objeto ações 
padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de 
adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das características originais dos bens. 

2. REGIMES DE EXECUÇÃO 

Para a execução indireta do objeto, será adotado o seguinte regime, de acordo com a 
justificativa abaixo: 

(  ) empreitada por preço unitário 

(x) empreitada por preço global 

(   ) empreitada integral 

(   ) contratação por tarefa 

(   ) contratação integrada 

(   ) contratação semi-integrada 

(   ) fornecimento e prestação de serviço associado 

O regime de empreitada por preço unitário é definido na Nova Lei de Licitações como regime 
de contratação da execução da obra ou do serviço em que o preço é fixado por unidade 
determinada. A remuneração da contratada é estabelecida em face dos serviços efetivamente 
executados, de modo que os contratantes não assumem grandes riscos em relação às 
diferenças de estimativas de quantitativos. 
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Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global, o Projeto Básico ( X ) DEFINIU as 
subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos serviços relativos à presente 
contratação, segundo as diretrizes do Acórdão n. 1.977/2013-Plenário TCU, adotando os 
seguintes parâmetros descritos no documento abaixo identificado: No Projeto Básico, caderno 
de encargos, termo de referência e planilhas orçamentárias. 

Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global, o Projeto Básico (   ) NÃO DEFINIU 
as subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos serviços relativos à presente 
contratação, sob a seguinte justificativa: 

3. ELABORAÇÃO DE PROJETOS / DOCUMENTOS TÉCNICOS POR PROFISSIONAL 
HABILITADO E COMPROVAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

No presente feito, o (X) Projeto Básico / documentos técnicos foram elaborados por 
profissional habilitado de (X) engenharia, (    ) arquitetura ou (    ) técnico industrial, com a 
emissão da (X ) ART, (    ) RRT ou (    ) TRT.  

No presente feito, embora o Projeto Básico / documentos técnicos tenham sido elaborados por 
profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, (   ) NÃO houve a 
emissão da ART, RRT ou TRT, com base na seguinte justificativa:  

No presente feito, o Projeto Básico / documentos técnicos NÃO foram elaborados por 
profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, com base na seguinte 
justificativa:  

4. DEFINIÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA 

Na presente licitação: 

( X ) FOI observada a ordem prioritária dos parâmetros do art. 23, § 2º, da Lei n. 14.133, de 
2021; 

(    ) FORAM adotados custos unitários menores ou iguais aos custos unitários de referência do 
SINAPI, para todos os itens relacionados à construção civil; 

(      ) FORAM adotados custos unitários superiores aos custos unitários de referência do SINAPI 
para determinados itens do orçamento, conforme justificativa do relatório técnico elaborado 
por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos. 

No orçamento da presente obra ou serviço, para os itens não contemplados no SINAPI,  
(    ) FORAM adotados custos obtidos das seguintes fontes admitidas no art. 23, § 2º, da Lei n. 
14.133, de 2021, observada a ordem de prioridades nele estabelecida: 
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(   ) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou 
de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso (citar as fontes e justificar 
a pertinência técnica da opção):  

(  ) contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização 
de preços correspondentes, sob a seguinte justificativa (citar as fontes, justificar metodologia 
e juntar a pesquisa aos autos): 

(   ) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma do regulamento (apresentar 
justificativa e documentar a pesquisa nos autos) 

5. ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS 

No orçamento da presente obra ou serviço: 
(X)  foi/foram juntadas a(s) (X) planilha(s) sintética(s) e a(s) (X) planilha(s) analítica(s)  
(      )  NÃO foi/foram juntadas a(s) (    ) planilha(s) sintética(s) e a(s) (   ) planilha(s) analítica(s).  
O documento de responsabilidade técnica relativo às planilhas orçamentárias: 
(X)  consta nos autos.  
(      )  NÃO consta nos autos.  
Na presente licitação: 
( X ) foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s). 
(      ) NÃO foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s). 
 
6. ELABORAÇÃO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS 

No orçamento de referência da presente licitação: 

(  ) foram adotadas apenas composições de custos unitários oriundas do SINAPI, sem 
adaptações; 

(X) foram adotadas composições “adaptadas” do SINAPI, nos termos do art. 8º do Decreto n. 
7.983, de 2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos 
licitantes; 

(X) foram adotadas composições “próprias”, extraídas de fontes extra-SINAPI, nos termos do 
art. 23, § 2º, da Lei n. 14.133, de 2021, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o 
conhecimento dos licitantes. 
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7. CUSTOS DIRETOS 

No orçamento de referência da presente licitação, os custos diretos (X) compreendem apenas 
os componentes de preço que podem ser devidamente identificados, quantificados e 
mensurados na planilha orçamentária. 

Especificamente em relação ao custo direto de administração local: 

(X) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU; 

(   ) adota o parâmetro do (   ) 1º quartil ou (   ) médio ou (   ) 3º quartil, de acordo com as 
justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio: 

(   ) adota percentual superior ao 3º quartil, em razão das peculiaridades do objeto licitado, de 
acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas: 

Em relação ao cronograma físico-financeiro: 

( X ) PREVÊ pagamentos proporcionais para os custos diretos, em especial quanto ao de 
dministração local, para cada período de execução contratual, refletindo adequadamente a 
evolução da execução da obra, ao invés de reproduzir percentuais fixos. 

(    ) NÃO FORAM PREVISTOS pagamentos proporcionais para os custos diretos, incluindo os de 
administração local, para cada período de execução contratual, sob a seguinte justificativa: 

 

8. ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS 

Na presente licitação: 

(X) foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos (X) INSUMOS e  
(X) SERVIÇOS. 

(  ) NÃO foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos (  ) INSUMOS e aos 
(     ) SERVIÇOS, sob seguinte justificativa: 

9. ADOÇÃO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Na presente licitação, serão adotados os custos de referência ( X  ) DESONERADOS ou (    ) NÃO 
DESONERADOS, por se tratar da opção mais vantajosa para a Administração, conforme 
simulação juntada aos autos (preencher, se necessário, para outras considerações): 
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10. DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI 

Na presente licitação, o detalhamento do BDI: (X) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622, 
de 2013 - Plenário do Tribunal de Contas da União. 

Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada item do BDI contemplado 
no Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU, de acordo com as justificativas técnicas abaixo 
apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio: 

Administração central: (   ) 1º quartil ou (X ) quartil médio ou (   ) 3º quartil: 

Seguro e garantia: (   ) 1º quartil ou ( X  ) quartil médio ou (   ) 3º quartil: 

Risco: (   ) 1º quartil ou ( X ) quartil médio ou (   ) 3º quartil: 

Despesa financeira: (   ) 1º quartil ou ( X ) quartil médio ou (   ) 3º quartil: 

Lucro: (   ) 1º quartil ou ( X ) quartil médio ou (   ) 3º quartil: 

Para determinado(s) item(ns) do BDI, em razão das peculiaridades do objeto licitado, foram 
adotados percentuais superiores ao 3º quartil, de acordo com as justificativas técnicas abaixo 
apresentadas:  

11. BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

Na presente licitação, (   ) SERÁ ou (X) NÃO SERÁ adotado o BDI reduzido sobre os custos dos 
materiais e equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa: pois não existir itens na 
planilha que sejam de apenas materiais e/ou equipamento fornecido, sem mão de obra de 
instalação. 

Caso seja adotado o BDI reduzido sobre os custos dos materiais e equipamentos: 

(   ) foram observados os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU; 

(   ) foi adotado o parâmetro do (   ) 1º quartil ou (   ) médio ou (   ) 3º quartil, de acordo com as 
justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio: 

(   ) foi adotado percentual superior ao 3º quartil, em razão das peculiaridades do objeto 
licitado, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas: 
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12. ELABORAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

O cronograma físico-financeiro: 

(X) FOI juntado aos autos 

(     ) NÃO foi juntado aos autos. 

Na hipótese de ter sido adotado o regime de empreitada por preço global, o cronograma físico-
financeiro: 

(     ) DEFINE com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços 
propostos pelos licitantes. 

(     ) NÃO define com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços 
propostos pelos licitantes. 

13. PROJETO EXECUTIVO 

( X ) FORAM elaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos autos e 
divulgados com o edital da licitação; 

(   ) NÃO FORAM elaborados os projetos executivos, sendo tal atribuição expressamente 
repassada à contratada, com os custos contemplados na planilha orçamentária elaborada. 
Nessa hipótese, (  ) ATESTO que o projeto básico e os demais documentos técnicos da licitação 
possuem nível de detalhamento adequado e suficiente para permitir a execução do objeto pela 
contratada. 

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Registro da empresa no conselho profissional 

Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao (X) CREA e/ou ao     
(X ) CAU e/ou ao (X) CRT, com base na seguinte justificativa técnica:  

O registro em conselhos profissionais é um requisito legal que visa garantir a conformidade 
com a legislação aplicável às atividades específicas. A exigência de registro permite que a 
Administração Pública certifique que as empresas estão devidamente habilitadas e autorizadas 
a realizar as atividades propostas no contrato, conforme as normas e regulamentações 
pertinentes. 

Capacidade técnico-operacional 
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Na presente licitação:  

(X) serão exigidas comprovações de capacidade técnico-operacional quanto às parcelas de 
maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a seguir elencadas: 

(X ) SERÁ exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos atestados, correspondentes aos 
seguintes serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto: 

Para o cargo de Engenheiro: quantitativo mínimo equivalente ao percentual de 100% do 
quantitativo licitado, para os serviços de sistema de automação em portas automatizadas 
deslizantes;  

Para o cargo de Arquiteto: quantitativo mínimo equivalente ao percentual de 100% do 
quantitativo licitado, para os serviços de sistema de automação em portas automatizadas 
deslizantes; 

Para o cargo de Técnico Industrial: quantitativo mínimo equivalente ao percentual de 100% do 
quantitativo licitado, para os serviços de sistema de automação em portas automatizadas 
deslizantes. 

Possibilidade de somatório de atestados 

Na presente licitação, será (X) ACEITO ou (    ) VEDADO o somatório de atestados de capacidade 
técnico-operacional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados, com base na 
seguinte justificativa técnica: 

Permitir o somatório evita a restrição desnecessária do mercado e permite que fornecedores 
qualificados, mas com experiência fragmentada, participem do processo licitatório. 
A vedação ao somatório de atestados pode levar à exclusão de fornecedores que possuem 
experiência técnica relevante, mas distribuída entre vários contratos menores ou projetos. 
 

Capacidade técnico-profissional 

Na presente licitação: 

(     ) NÃO SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional. 

(X) SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional quanto às parcelas de 
maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a serem executadas pelos profissionais 
abaixo elencados: 
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Para o cargo de Engenheiro: serviços de Instalação de sistema de automação em portas 
automatizadas deslizantes;  

Para o cargo de Arquiteto: serviços de Instalação de sistema de automação em portas 
automatizadas deslizantes;  

Para o cargo de Técnico Industrial: serviços de Instalação de sistema de automação em portas 
automatizadas deslizantes;  

(X) SERÁ, excepcionalmente, exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos documentos 
de ART/RRT/TRT, com base na seguinte justificativa: 

A comprovação de quantitativo mínimo permite verificar que os profissionais responsáveis pela 
execução do serviço estão atuando dentro dos parâmetros técnicos e quantitativo 
estabelecido. Isso assegura que o trabalho será realizado com a devida competência e 
conforme as normas técnicas vigentes. 

Os quantitativos mínimos a serem comprovados nos documentos de ART/RRT/TRT, por cada 
profissional, estão abaixo elencados:  

Para o cargo de Engenheiro: quantitativos mínimo equivalente ao percentual de 100% do 
quantitativo licitado, para os serviços de Instalação de sistema de automação em portas 
deslizantes automatizadas;  

Para o cargo de Arquiteto: quantitativos mínimo equivalente ao percentual de 100% do 
quantitativo licitado, para os serviços de Instalação de sistema de automação em portas 
deslizantes automatizadas; 

Para o cargo de Técnico Industrial: quantitativos mínimo equivalente ao percentual de 100% 
do quantitativo licitado, para os serviços de Instalação de sistema de automação em portas 
deslizantes automatizadas. 

Exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico 

Na presente licitação, (X) SERÁ exigida a indicação de instalações, aparelhamento ou pessoal 
técnico com determinada qualificação, a seguir elencados: 

Os quantitativos mínimos a serem comprovados na respectiva Certidão de Acervo Técnico – 
CAT, expedida pelo seu respectivo conselho de classe, por cada profissional, estão abaixo 
elencados:  
- Fornecimento e instalação de Instalação de sistema de automação em portas deslizantes 
automatizadas; 
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15. VISTORIA 

Na presente licitação, a realização de vistoria será (X) FACULTATIVA ou (   ) OBRIGATÓRIA, e o 
licitante (X) PODERÁ ou (   ) NÃO PODERÁ substituir o atestado de vistoria pela declaração de 
pleno conhecimento das condições de execução do objeto, com base na seguinte justificativa 
técnica:  

Ao permitir que o licitante substitua o atestado de vistoria pela declaração de pleno 
conhecimento das condições, a Administração reforça a responsabilidade do licitante em 
conhecer as condições e especificidades do objeto. A declaração de conhecimento assegura 
que o licitante tem plena consciência das condições de execução e, portanto, assume o risco e 
as responsabilidades associadas à execução do contrato. Isso também evita a necessidade de 
realizar a vistoria, caso o licitante já esteja suficientemente informado através dos documentos 
fornecidos. 

16. SUBCONTRATAÇÃO  

O órgão assessorado (X) NÃO ADMITIU ou (   ) ADMITIU a subcontratação parcial na presente 
licitação, sob as seguintes condições e justificativas técnicas: 

O objeto da licitação possui complexidade técnica que sua execução deve ser realizada 
exclusivamente pelo contratado principal. Permitir a subcontratação pode comprometer a 
qualidade e a integridade do serviço, especialmente se as etapas mais críticas forem realizadas 
por terceiros que não participaram do processo licitatório. Portanto, ao decidir pela não 
admissão da subcontratação, a Administração Pública assegura que a execução do contrato 
seja realizada de acordo com as exigências estabelecidas, 

17. DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO 

Na presente licitação, será exigida a comprovação de (X) CAPITAL MÍNIMO ou (   ) PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO MÍNIMO, no percentual de (10%) por cento sobre o valor total estimado da 
contratação, com base na seguinte justificativa técnica:  

O §4º do art. 69 da Lei n. 14.133, de 2021, que possibilita à Administração, nas compras para 
entrega futura e na execução de obras e serviços, a fixação no edital de exigência de capital 
mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação. 
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18. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

Na presente licitação, será  

(X) PERMITIDA a participação de consórcios. (Não é necessário justificar) 

(   ) VEDADA a participação de consórcios, com base na seguinte justificativa: 

 

19. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS 

Na presente licitação, será (   ) VEDADA ou (X) PERMITIDA a participação de cooperativas, com 
base na seguinte justificativa: 

A participação de cooperativas em certames licitatórios é admitida quando atendidos os 
requisitos previstos nos incisos I a IV do art. 16 da Lei n. 14.133, de 2021. 

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

Na presente licitação, será (   ) EXIGIDA ou (X) DISPENSADA a apresentação de garantia de 
execução contratual, com base na seguinte justificativa: 

Na presente licitação, não será exigida a apresentação de garantia de execução contratual, 
devido o objeto da contratação não apresentar riscos significativos que justifiquem a exigência 
de garantia, por não envolver atividades de alta complexidade técnica, riscos ambientais 
significativos, ou impactos financeiros substanciais em caso de falha.  

21. DA SUSTENTABILIDADE 

No tocante à promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos arts. 5º, e 11, 
IV, da Lei n. 14.133, de 2021, nesta licitação o tomou as seguintes medidas quando do 
planejamento de obras e serviços de engenharia: 

( X ) definiu os critérios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao objeto da 
contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada, e/ou 
requisito de habilitação/qualificação previsto em lei especial   

( X ) verificou se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter 
competitivo do certame; 
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( X  ) verificou a incidência de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e Lei n. 
13.146, de 2015); e 

(  X  ) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável.  

Nesta licitação, o órgão assessorado entendeu que os serviços objeto desta contratação não se 
sujeitam aos critérios e práticas de sustentabilidade ou que as especificações de 
sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado, sob a seguinte 
justificativa: 
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Consulta

Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União
 
Identificação do Imóvel

Rip: 9051 00249.500-0 Certificado: Sim

 
Endereço do Imóvel

Tipo de Logradouro: Rua
Logradouro: PIMENTA BUENO

Número: 139
Complemento: lote do terreno urbano nº 8B1, quadra 06.

Bairro: AMAMBAI Município: 9051 - CAMPO GRANDE
CEP: 79005-020 UF: MS - Mato Grosso do Sul

 
Dados do Terreno

Conceituação: Nacional interior
Área Terreno (m²): 2.237,49 Natureza: Urbano

Valor m²(R$): 1.251,42 Valor do Terreno (R$): 2.800.039,74

  ATENÇÃO: Custo do metro quadrado fora dos padrões da SPU

Fração Ideal: 1,0000000
Memorial do Terreno:  

Limita-se: Frente com a rua Pimenta Bueno e Barbosas; Fundos com lotes 23,24,25; Lado Direito com o
lote n.º07; Lado Esquerdo com o lote n.º13 e lote A.

 
Dados da Benfeitoria do Imóvel

Área Construída (m²): 1.952.000,00 Pavimentos: 0
Tipo de Estrutura: Industrial e residencial médio

Fator KP: Casas térreas ou pequenas construções
Denominação do Prédio:

Memorial da Benfeitoria:  
 
Dados do Imóvel

Tipo do Imóvel: Edifício / Prédio
Fator Corretivo: 1,00 Data Avaliação: 21/08/2023

Data de Cadastro: 21/12/2001
Nível de Rigor: Rigorosa (6 meses) Prazo Validade: 21/02/2024

Valor do Terreno (R$): 2.800.039,74
Valor Benfeitorias Utilizações (R$): 3.101.148,20

Valor do Imóvel (R$): 5.901.187,94
Tipo de Vocação: Serviço Público

Tombo/Arquivamento:

 
Registro Cartorial do Imóvel

Cartório/Ofício: 2.º Circ.
Registro/Matrícula: 110905 Data Registro: 16/01/2014

Livro Cartório: 02 Folhas Cartório: 01F

 
Dados Complementares do Imóvel

Forma de Aquisição: Compra
Proprietário Anterior: Orides Dias Barbosa e s/m

Fundamento da Incorporação: Lei n.º8.666/93
Encargos da Aquisição: 848.495,279 (OB 97 OB 462), NE n.º97 e NEn.º 00520

Imóvel Sub Judice: Não
Processo Apenso: 000000000000000000

Processo Principal:
Latitude/Longitude:

Direito Adquirido: Propriedade
Situação da Incorporação: Em Processo de Incorporacao

Data da Incorporação: 21/12/2001

 
Proprietário Oficial
União (Adm. Pub. Fed. direta)

 
Observação
Avaliação feita em 012/2021 Engenheira Clelia Olivia Aggio de Sá SPU/MS, Laudo de Avaliação SEI
(20858018)
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Índice de Ocupação do Imóvel

Índice de ocupação:  0,00

 
Relação de imagens encontradas para o RIP 9051 00249.500-0

 
Tipo: Folha de Registro de Imóvel

Descrição: Certidão Folha 001

Tipo: Folha de Registro de Imóvel
Descrição: Certidão Folha 002

Tipo: Registro Geral de Imóveis
Descrição: Mat . 110905 F1

Tipo: Registro Geral de Imóveis
Descrição: Mat . 110905 F2

Tipo: Registro Geral de Imóveis
Descrição: Mat . 27729 F02F

Tipo: Registro Geral de Imóveis
Descrição: Mat . 27729 F1

Tipo: Registro Geral de Imóveis
Descrição: Mat . 27729 F1-A

Tipo: Registro Geral de Imóveis
Descrição: Mat . 27729 F1-Av

Tipo: Registro Geral de Imóveis
Descrição: Mat . 27729 F1V

Tipo: Registro Geral de Imóveis
Descrição: Mat . 37040 F 03F

Tipo: Registro Geral de Imóveis
Descrição: Mat . 37040 F1

Tipo: Registro Geral de Imóveis
Descrição: Mat . 37040 F1

Tipo: Registro Geral de Imóveis
Descrição: Mat . 37040 F2

Tipo: Registro Geral de Imóveis
Descrição: Mat . 3740 F1-A

Tipo: Documento
Descrição: Oficio 007/2014-DR

 
 

 
Identificação da Utilização

RIP Utilização: 9051 00125.500-6 Certificada: Não
Código UG/Gestão: 170106 / 00001 - GER.REG.DE ADM DO MF NO MATO GROSSO DO SUL

Nro. Processo: 10154.137782/2019-50

 
Dados do Terreno da Utilização

Área Terreno Utilizada (m²): 1.102,37 Valor m² (R$): 1.251,42
Fração Ideal: 0,4926793 Valor do Terreno Utilizado(R$): 1.379.521,62

Memorial da Utilização:  
Limita-se: Frente com a rua Pimenta Bueno e Barbosas; Fundos com lotes 23,24,25; Lado Direito com o
lote n.º07; Lado Esquerdo com o lote n.º13 e lote A.

 
Dados da Benfeitoria da Utilização

943,20 CUB: 1.575,53Área Construída (m²):
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Conservação: Bom
Tipo de Estrutura: Industrial e residencial médio

Idade Aparente: Entre 10 e 20 anos
Fator KP: Casas térreas ou pequenas construções

Valor da Benfeitoria (R$): 1.625.841,69
Padrão de Acabamento: Alto Uso: Público/residencial

Pavimentos: 3
Denominação do Prédio: GRA-MS

Memorial Benfeitoria:  
Terreo, onde encontra-se a GRA/MS, mais parte do 2° pavimento( leia-se: 2º Andar)

 
Detalhamento da Área Construída da Benfeitoria da Utilização

0,00

0,00

Área Privativa (m²): 0,00
Área Comum (m²): 0,00

Área Privativa (m²): 0,00
Área Comum (m²): 0,00

Estacionamento:    
Área (m²): 0,00

Vagas Comuns: 0
Vagas Privativas: 0

Outros:    
Área (m²): 0,00
Descrição:

Área (m²): 0,00
Descrição:

 
Detalhamento da População da Utilização do Imóvel

População total do imóvel

Postos de Trabalho:
0
0

População de Apoio:     0
População em Áreas Específicas:     0

 
Dados da Avaliação

Tipo de Destinação: Edifício / Prédio
Descrição da Destinação: SRA/MGI/MS

Descrição da Vocação: SRA/MGI/MS
Fator Corretivo: 1,00 Data Avaliação: 21/02/2024
Nível de Rigor: Rigorosa (6 meses) Prazo Validade: 21/08/2024

Valor da Utilização (R$): 3.005.363,31

 
Dados do Regime: Entrega - Administração Federal Direta

Data Início: 18/12/1997
Data Fim: 08/03/2019

Livro Registro GRPU: 03
Folhas Registro GRPU: 2v/3v
Averbação/Ratificação: APOSTILAMENTO 164, LIVRO 01 FOLHA 171 SPU/MS

Data Averbação/Ratificação: 08/03/2017

 
Observação da Utilização
Reavaliação do imóvel conforme laudo de avaliação da SPU nº 17/2012.

 
Índice de Ocupação de Escritórios

Índice de Ocupação:  0,00

 
 
Relação de imagens encontradas para o RIP 9051 00125.500-6

 
Tipo: Escritura de Compra e Venda (aquisição)

Área Útil da Edificação (m²):
Área Computável:

Área de Escritórios:
Área Para o Trabalho Individual (m²):

Área Para o Trabalho Coletivo (m²):    

Área de Apoio:

Área Não Computável:

Área Técnica:

Área Específica :

População Principal:    

Integral:
Reduzido:
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Descrição: Migração GDI

Tipo: Escritura de Compra e Venda (aquisição)
Descrição: Migração GDI

Tipo: Informação Processual
Descrição: Migração GDI

Tipo: Informação Processual
Descrição: Migração GDI

Tipo: Informação Processual
Descrição: Migração GDI

Tipo: Informação Processual
Descrição: Migração GDI

Tipo: Informação Processual
Descrição: Migração GDI

Tipo: Informação Processual
Descrição: Migração GDI

Tipo: Informação Processual
Descrição: Migração GDI

Tipo: Planta do Imóvel
Descrição: Migração GDI

Tipo: Registro Geral de Imóveis
Descrição: Migração GDI

Tipo: Registro Geral de Imóveis
Descrição: Migração GDI

Tipo: Registro Geral de Imóveis
Descrição: Migração GDI

Tipo: Termo de Entrega
Descrição: Migração GDI

Tipo: Termo de Entrega
Descrição: Migração GDI

Tipo: Termo de Entrega
Descrição: Termo de Entrega 04 Fls 82

Tipo: Termo de Entrega
Descrição: Termo de Entrega 04 Fls 83

Tipo: Termo de Entrega
Descrição: Termo de Entrega 04 Fls 84

Tipo: Avaliação - UP: Termo de Demolição
Descrição: Migração GDI

Tipo: Avaliação - UP: Termo de Demolição
Descrição: Migração GDI

Tipo: Avaliação - UP: Termo de Demolição
Descrição: Migração GDI

Tipo: Avaliação - UP: Termo de Demolição
Descrição: Migração GDI

Tipo: Certidão (diversos)
Descrição: Migração GDI

Tipo: Documento
Descrição: Apostila 164
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Imprimir

Secretaria do Patrimônio da União
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Anotação de Responsabilidade Técnica - 
ART Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-MS ART DE OBRA/SERVIÇO

1320240132199
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do MS

Página 1/1

Título Profissional: ENGENHEIRO MECÂNICO 

RNP: 2602012033

Empresa Contratada: 

Registro: SP5062533710

Registro: 

JORGE YABUSAME

1. Responsável Técnico

Número: 139Bairro: AMAMBAÍRua: RUA PIMENTA BUENO

Cidade: CAMPO GRANDE UF: MS

CEP: 79.005-020Contrato: Celebrado em: 02/10/2024

Vinculado à ART: Valor: R$ 1,00 Tipo de Contratante: PESSOA JURÍDICA DE 
DIREITO PÚBLICO

Ação Institucional: 

CPF/CNPJ: 00.489.828/0103-80

País: Brasil

2. Dados do Contrato

Contratante: MINISTERIO DA GESTAO E DA INOVACAO EM SERVICOS PUBLICOS - SRA/MGISP/MS

Data de Inicio: 02/10/2024 Código: 

Finalidade: COMERCIAL

CPF/CNPJ: 00.489.828/0103-80Proprietário: MINISTERIO DA GESTAO E DA INOVACAO EM 
SERVICOS PUBLICOS - SRA/MGISP/MS

Logradouro Bairro Número Complemento Cidade UF País Cep Coordenada

RUA PIMENTA BUENO AMAMBAÍ 139 CAMPO GRANDE MS BRA 79.005-020

Previsão Término: 31/12/2024

Tipo Proprietário: PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO

3. Dados Obra/Serviço

5. Observações

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART

Elaboração Quantidade Unidade

Elaboração de orçamento Controle e Automação -> Micro-eletromecânica -> de sistemas microeletromecânicos 1,0000 unidade (un)

Especificação Controle e Automação -> Micro-eletromecânica -> de sistemas microeletromecânicos 1,0000 unidade (un)

Projeto Controle e Automação -> Micro-eletromecânica -> de sistemas microeletromecânicos 1,0000 unidade (un)

4. Atividades Técnicas

7. Entidade de Classe

A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do 
pagamento ou conferência no site do Crea.
A autenticidade deste documento pode ser verificada no site www.creams.org.br ou 
www.confea.org.br.
A guarda  da via assinada da ART será de responsabilidade do profissional e do 
contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

www.creams.org.br creams@creams.org.br
Tel: (67)3368-1000 /  0800-368-1000

9. Informações

Declaro serem  verdadeiras as informações acima.

Local data

446.180.001-63 - JORGE YABUSAME

   /            /       

00.489.828/0103-80 - MINISTERIO DA GESTAO E DA INOVACAO EM SERVICOS PUBLICOS - 
SRA/MGISP/MS

8. Assinaturas

Valor ART: R$ 99,64 Registrada em 02/10/2024 Valor Pago: R$ 99,64 Nosso Número: 140000000015854804

 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de 
Mato Grosso do Sul

CREA-MS

Acessibilidade: Declaro que as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, não se aplicam às 
atividades profissionais acima relacionadas.

6. Declarações

Campo Grande - MS

 03    10    2024
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Item Unidade Quant

1 Serviços 1

*Elaborar a proposta no papel com o timbre da empresa.

Número da Agência: Número da Conta Corrente:
Nome do Banco:Código do Banco: 

__________________________, _______de__________________de _______.

Telefone Comercial: WhatsApp:
e-mail:

Custos decorrentes da execução contratual

Outras informações importantes

PS: Os valores a serem apresentados deverão incluir os preços em reais (R$) e deverão estar compreendidos todas e 
quaisquer despesas de responsabilidades da proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto 
licitado.

_________________________________________________                                                                                            
Assinatura do declarante

IDENTIFICAÇÃO DO DECLARANTE
Nome:  CPF:
Cargo/Função:

 Validade da proposta:   ______dias (mínimo de 60 dias)
Garantia materiais: 24 meses   -  Garantia serviços: 3 meses conforme Termo de Referência nº 33/2024

INFORMAÇÕES BANCÁRIAS

Valor Total

Contratação de serviços especializados para instalação de 
sistema de automação em portas automáticas, incluindo 
fornecimento dos materiais.

Descrição Valor Total

ENDEREÇO:
CIDADE: CEP: UF:
TELEFONE: e-mail:

MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS                                                                                                                       
Secretaria de Serviços Compartilhados                                                                                                                                                         
Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas                                                                                                                                           
Superintendência Regional de Administração no Estado do Mato Grosso do Sul                                                                 
Planejamento e Licitação

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

IDENTIFICAÇÃO
CNPJ:
RAZÃO SOCIAL:
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MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
Secretaria de Serviços Compartilhados
Superintendência Regional de Administração no Estado do Mato Grosso do Sul
Planejamento e Licitação

 

MODELO DE INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO – IMR

1. INFORMAÇÕES GERAIS

1.1. O Instrumento de Medição de Resultado – IMR é o ajuste escrito anexo ao contrato entre o
provedor de serviços e o órgão contratante, que define, em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente
observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas
adequações de pagamento, conforme previsto no ANEXO V-B, da IN nº 05/2017 para a avaliação da
qualidade do serviço. A Fiscalização Técnica do contrato deve avaliar constantemente a execução do objeto
e, se for o caso, poderá utilizar o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), para aferição da qualidade da
prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos, e a aplicação de sanções contratuais cabíveis, incluindo as previstas no presente anexo,
sempre que a contratada:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas;

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 

2. OBJETIVOS A ATINGIR

2.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços, cujo principal objetivo é assegurar a prestação dos serviços, no qual a
CONTRATADA deverá executá-los conforme rotinas previstas nas especificações contidas neste
Instrumento, de forma contínua e com elevados níveis de qualidade, sob a supervisão da Equipe de
Fiscalização do Instituto, identificando eventuais falhas ou outras situações que possam influenciar a
medição de resultados na prestação do serviço.

 

3. FORMA DE AVALIAÇÃO

3.1. Definição de situações que caracterizem o não atingimento do objetivo, e atribuição de
descontos no valor do pagamento devido. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o
fiscal técnico designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades
constatadas. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

3.2. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.

3.3. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

 

4. SANÇÕES

4.1. Embora a aplicação de índices de desconto seja instrumento de gestão contratual, não
configurando sanção, a Contratante poderá, pela qualidade insuficiente, aplicar as penalidades previstas em
contrato. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores,
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além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no
ato convocatório.

4.2. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços

4.3. O IMR deve ser considerado e entendido pela Contratada como um compromisso de
qualidade que assumirá junto à Contratante. O IMR é um instrumento ágil e objetivo de avaliação da
qualidade da execução contratual, associando o pagamento à qualidade efetivamente obtida. Para o
recebimento integral do valor contratado, a empresa contratada deverá cumprir com suas obrigações
contratuais, em especial as dispostas nos indicadores de desempenho.

4.4. O IMR será implementado a partir da primeira medição da data de assinatura do contrato,
cabendo ao Fiscal Técnico do contrato avaliar mensalmente a execução dos serviços prestados. Para
consecução destes objetivos deverá ser adotada as regras e metodologias de medição de resultado descritas
nos indicadores abaixo.

4.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do
contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos
no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. A análise dos resultados destas avaliações
pela Contratante poderá resultar em penalidades, conforme prevê o Processo de Aferição, caso a Contratada
não cumpra com os seus compromissos de apresentação, pontualidade, disponibilidade e de prestação do
objeto contratual, conforme estabelecido pelos indicadores.

4.6. A depender da abrangência da ocorrência, a mesma poderá ser pontuada, simultaneamente, em
mais de um item do IMR mensal, sujeitando a CONTRATADA às respectivas glosas e sanções. O somatório
das glosas mensais fica limitadas ao percentual de 10% (dez por cento) das medições, estando, contudo, a
CONTRATADA sujeita às demais sanções e penalidades contratuais cabíveis.

4.7. Para efeito de cálculo de Glosas, salvo se orientado de maneira específica nos quadros de
indicadores do IMR, quando a referência para o cálculo for o valor da Medição Mensal, considerar-se-á o
valor da medição correspondente à data da ocorrência do fato apontado. Quando não for possível afirmar tal
data, considerar-se-á a data da constatação pela Fiscalização da CONTRATANTE.

 

5. DESCRIÇÃO DOS ITENS AVALIADOS POR POSTO DE SERVIÇO

5.1. A avaliação corresponde à atribuição mensal dos conceitos “Adequado”, “Não Adequado” ou
“Não aplicável para o mês de medição” para cada item avaliado e as respectivas justificativas, se necessário.

5.2. Para tanto, serão quatro indicadores distintos que serão avaliados, cada um com seu respectivo
peso no cômputo geral, formando a pontuação final que será aplicada na faixa de tolerância:

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)

CONFORME ANEXO V-B da IN 05/2017 - SEGES/MPDG

PROCESSO 11597.000234/2024-96 - Substituição equipamentos de automação de porta automática

INDICADORES

1 EPI´S

2 MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

3 FUNCIONÁRIOS
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4 EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

INDICADOR Nº 01: EPI´s

Finalidade Garantir a devida utilização de EPI´s dos funcionários da Contratada.

Meta a Cumprir Utilização de EPI´s em 100% dos funcionários.

Instrumento de Medição Conferência local.

Forma de
Acompanhamento Visual, pelo Fiscal do contrato e responsáveis pelos setores.

Periodicidade Diária.

Mecanismo de Cálculo Será aplicada a pontuação atribuída para cada ocorrência verificada.

Início da Vigência Conforme contrato, prazo estabelecido e por meio de emissão de Ordem de Serviços.

Ocorrências / Pontuação

Deixar de utilizar EPI´s previstos na NR10, NR 33 e NR 35. 0,5 ponto por
dia

Deixar de substituir EPI´s inadequados ou excessivamente danificada
ou cuja qualidade tenha sido recusada.

1,0 ponto por
dia, por

colaborador

Não utilização de EPI´s; uso de EPI´s incompletos ou inadequados,
sem a devida justificativa.

0,5 ponto por
dia, por

colaborador

Faixas de ajustes no
pagamento

Serão registradas as ocorrências constatadas e a somatória dos pontos acumulados, pelo
fiscal do contrato, e efetuado o desconto no pagamento, conforme tabela de Descontos.

Observações

Os pontos acumulados em cada indicador são cumulativos aos pontos dos demais
indicadores.

O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às ocorrências do mês
de prestação de serviços.

A pontuação será zerada para o mês seguinte.

 

INDICADOR Nº 02 – MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

Finalidade Garantir a quantidade e qualidade dos materiais e equipamentos necessários à plena
execução dos serviços de limpeza.

Meta a Cumprir 100% dos materiais e equipamentos necessários à prestação dos serviços de limpeza.

Instrumento de Medição Conferência local.

Forma de
Acompanhamento Visual, pelos(as) serventes e fiscal do contrato.

Periodicidade Diária.

Mecanismo de Cálculo Será aplicada a pontuação atribuída para cada ocorrência verificada.

Início da Vigência Conforme contrato.
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Ocorrências / Pontuação

Atraso no fornecimento dos materiais e equipamentos,
conforme condições previstas em Edital, necessários à

execução dos serviços de limpeza no início da execução do
contrato.

1,0 ponto por dia

Atraso na substituição dos equipamentos que tenham sido
danificados durante seu uso. 0,5 pontos por dia

Entrega de material em quantidade inferior ao estipulado no
Projeto básico. 0,5 pontos por dia

Não substituição de materiais em desconformidade com a
qualidade especificada no Projeto Básico. 0,5 pontos por dia

Faixas de ajustes no
pagamento

Serão registradas as ocorrências constatadas e o somatório dos pontos acumulados,
pelo fiscal do contrato, e efetuado o desconto no pagamento, conforme tabela de

Descontos.

Observações

Os pontos acumulados em cada indicador são cumulativos aos pontos dos demais
indicadores.

O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às ocorrências do
mês de prestação de serviços.

A pontuação será zerada para o mês seguinte.

 

INDICADOR Nº 03 - FUNCIONÁRIOS

Finalidade Garantir a quantidade de serventes necessários(as) à plena execução da prestação dos
serviços de limpeza e conduta compatível com o objeto e local da prestação de serviços.

Meta a Cumprir 100% da presença dos funcionários e atendimento à conduta e demais condições
previstas no contrato.

Instrumento de Medição Conferência Local.

Forma de
Acompanhamento Visual, pelo Fiscal do contrato e responsáveis pelos setores.

Periodicidade Diária.

Mecanismo de cálculo Será aplicada a pontuação atribuída para cada ocorrência verificada.

Início da Vigência Conforme contrato.

Ocorrências / Pontuação

Deixar o posto de trabalho, sem a devida justificativa. 1,0 por ocorrência, por
colaborador

Recusar-se a executar os serviços compatíveis com a função de
trabalho, sem motivo justificado.

1,0 por ocorrência, por
colaborador

Destruir ou danificar documentos e/ou equipamentos
pertencentes à contratante por culpa ou dolo do funcionário da

Contratada.
2,0 por ocorrência

Adotar conduta incompatível com as atribuições à função,
favorecendo o surgimento de conflitos e desavenças. 2,0 por ocorrência

Não respeitar os horários dos intervalos para repouso e
alimentação, fixados pela administração.

0,5 por ocorrência, por
colaborador

Anexo - Modelo Instrumento de medição de resultado - IMR (44023984)         SEI 11597.000234/2024-96 / pg. 4



Faixas de ajustes no
Pagamento

Serão registradas as ocorrências constatadas e o somatório dos pontos acumulados, pelo
fiscal do contrato, e efetuado o desconto no pagamento, conforme tabela de Descontos.

Observações

Os pontos acumulados em cada indicador são cumulativos aos pontos dos demais
indicadores.

O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às ocorrências do mês
de prestação de serviços.

A pontuação será zerada para o mês seguinte.

 

INDICADOR Nº 04 - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Finalidade Garantir a plena execução da prestação dos serviços contratados.

Meta a Cumprir 100% de qualidade na execução dos serviços contratados.

Instrumento de Medição Conferência local.

Forma de
Acompanhamento Visual, pelo Fiscal do contrato e responsáveis pelos setores.

Periodicidade Diária.

Mecanismo de Cálculo Será aplicada a pontuação atribuída para cada ocorrência verificada.

Início da Vigência Conforme contrato.

Ocorrências / Pontuação

Deixar de apresentar ou substituir preposto no prazo
estabelecido em edital. 1,0 ponto por dia

Não atendimento às solicitações efetuadas pela gestão e
fiscalização do contrato. 1,0 ponto por ocorrência

Deixar de limpar áreas cobertas pelo objeto da contratação, de
acordo com a escala e periodicidade estabelecida pela

Administração.
0,5 ponto por ocorrência

Resultado ineficiente da limpeza, tais como: manchas nos
pisos ou vidros, sujeira no chão, móveis ou equipamentos,

lixo não recolhido, etc.
0,5 ponto por ocorrência

Utilização inadequada dos produtos de limpeza, prejudicando
o resultado dos serviços 0,5 ponto por ocorrência

Manter funcionário sem as competências previstas, para a
execução dos serviços.

0,5 ponto por
colaborador, por dia

Deixar de substituir funcionário com rendimento
insatisfatório ou que tenha conduta incompatível com suas

atribuições no prazo previsto.

1,0 ponto por
colaborador, por dia

Faixas de ajustes no
pagamento

Serão registradas as ocorrências constatadas e a somatória dos pontos acumulados, pelo
fiscal do contrato, e efetuado o desconto no pagamento, conforme tabela de Descontos.

Observações

Os pontos acumulados em cada indicador são cumulativos aos pontos dos demais
indicadores.

O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às ocorrências do mês
de prestação de serviços.
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A pontuação será zerada para o mês seguinte.

 

DESCONTOS

Pontos Desconto

2,0 a 5,0 0,5% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência

5,1 a 8,0 1% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência

8,1 a 11,0 2% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência

11,1 a 14,0 3% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência

14,1 a 16,0 4% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência

16,1 a 20,0 5% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência

20,1 a 25,0 7% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência

25,1 a 30,0 10% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência

1. O descumprimento da mesma condição contratual (reincidência), apurada por ocorrência, dentro
do mês de competência, sofrerá acréscimo de 5,0 pontos na contagem final do desconto.

2. Condutas reincidentes no decorrer do contrato devem ser avaliadas pela Gestão do contrato para
a aplicação das devidas sanções, sem prejuízo do desconto correspondente.

3.
Para os casos de acúmulo acima de 30 (trinta) pontos no mês, por não cumprimento das metas

previstas no presente instrumento de medição de resultados, configurará a inexecução parcial do
contrato, a qual será tratada conforme sanções previstas no Termo de Referência.

 

6. FORMA DE AFERIÇÃO E ANOTAÇÃO DOS RESULTADOS

6.1. O Fiscal Técnico do Contrato deverá utilizar as tabelas abaixo para registrar as ocorrências
dentro do período de aferição:

INDICADOR 1

Total de ocorrências  

Data da Ocorrência Descrição

  

  

INDICADOR 2

Total de ocorrências  

Data da Ocorrência Descrição

  

  

INDICADOR 3

Total de ocorrências  

Data da Ocorrência Descrição
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INDICADOR 4

Total de ocorrências  

Data da Ocorrência Descrição

  

  

NOTA FINAL

PERÍODO DE
AFERIÇÃO  

PONTUAÇÃO
FINAL  

Observações:
 

7. DISPOSIÇÕES FINAIS

7.1. Este instrumento define expectativas de serviços e responsabilidades entre o Superintendência
Regional de Administração do Estado de Mato Grosso do Sul - SRA/MS e suas unidades. e a
empresa_____________, CNPJ n°_____________, e é parte integrante do contrato decorrente do Edital
Pregão Eletrônico nº______/2024, celebrado para prestação de serviços substituição de sistema de
automação de portas automáticas.

7.2. Além disso, o espírito deste instrumento é clarear e solidificar o pactuado entre as partes,
trabalhando juntos no provimento de serviços de qualidade e com eficiência, visando garantias para o
interesse público.

7.3. As assinaturas deste instrumento indicam que as partes o revisaram e que, em termos de
necessidades, apresenta objetivos realizáveis e mensuráveis na execução dos serviços.

 

 

Campo Grande/MS,       de            de 2024.

 

Documento assinado eletronicamente

Nome do Gestor/Fiscal do Contrato

 

 

Documento assinado eletronicamente

Nome do Contratado

Nome da Empresa
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Documento assinado eletronicamente por Jorge Yabusame, Engenheiro(a), em 06/08/2024, às 12:08,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 44023984 e
o código CRC 6FE1F8ED.

Referência: Processo nº 11597.000234/2024-96. SEI nº 44023984
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UASG 170106 Termo de Referência 9/2024

Anexo IV - Modelo de atestado de capacidade tecnica.
pdf



*Emitir em papel com o timbre da empresa que identifique o licitante.

MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS                                                                                                                       
Secretaria de Serviços Compartilhados                                                                                                                                                         
Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas                                                                                                                                           
Superintendência Regional de Administração no Estado do Mato Grosso do Sul                                                                 
Planejamento e Licitação

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

                                                                                                                                       
                            Modelo a ser emitido pelas empresas atestantes, pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
comprovando que a licitante executou satisfatoriamente atividades compatíveis com o objeto desta licitação.
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Anexo V - Modelo de declaracao de vistoria.pdf



e-mail:

*Elaborar a proposta no papel com o timbre da empresa.

IDENTIFICAÇÃO DO DECLARANTE

Nome:  CPF:

Cargo/Função:

Telefone Comercial: WhatsApp:

MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS                                                                                                                       

Secretaria de Serviços Compartilhados                                                                                                                                                         

Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas                                                                                                                                           

Superintendência Regional de Administração no Estado do Mato Grosso do Sul                                                                 

Planejamento e Licitação

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA DO LOCAl DE SERVIÇO

Declaro, em atendimento ao previsto no Aviso de contratação da Dispensa de licitação eletrônica nº  8/2024 que 

eu,_________________________________________________, portador(a) do RG nº _______________, e do CPF nº 

_______________, representante legal da empresa __________________________________________, 

CNPJ__________________________, estabelecida (o) _________________________________, cidade de 

__________________________ como seu (sua) representante legal para os fins da presente declaração, compareci 

perante o representante do órgão e vistoriei os locias onde serão executados o objeto da licitação, tomando plena 

ciência das condições e grau de dificuldade existentes.                                                                                                                                                                                           

                                                                                                                                                                                                                                                                                   

______________________________________________

Assinatura e carimbo                                                                                                                                                             

Representante Legal

 Dispensa de Licitação nº 8/2024   

Local e data
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Anexo VI - Modelo de declaracao de renuncia vistoria.
pdf



*Elaborar a proposta no papel com o timbre da empresa.

IDENTIFICAÇÃO DO DECLARANTE

Nome:  CPF:

Cargo/Função:

Telefone Comercial: WhatsApp:

e-mail:

______________________________________________

Assinatura e carimbo                                                                                                                                                             

Representante Legal

 Dispensa de Licitação nº 8/2024   

MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS                                                                                                                       

Secretaria de Serviços Compartilhados                                                                                                                                                         

Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas                                                                                                                                           

Superintendência Regional de Administração no Estado do Mato Grosso do Sul                                                                 

Planejamento e Licitação

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA AO DIREITO DE REALIZAR VISTORIA

                          A empresa _______________________(Razão social, CNPJ, endereço completo do licitante) doravante 

denominada ______________________(Nome fantasia do licitante), DECLARA, em atendimento ao previsto no Aviso de 

contratação da Dispensa de licitação eletrônica nº 8/2054, que RENUNCIA TOTALMENTE ao seu direito de realização de 

vistoria no local de execução dos serviços do presente certame, cientificando-se de que será INDEFERIDA toda e qualquer 

solicitação de vantagens, repactuações ou quaisquer outros pedidos decorrentes do desconhecimento das condições e 

grau de dificuldade existentes para execução dos serviços.                                                                            

Local e data
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Anexo VII - Modelo de declaracao de elaboracao 
independente.pdf



e-mail:

*Elaborar a proposta no papel com o timbre da empresa que identifique o licitante.

IDENTIFICAÇÃO DO DECLARANTE

Nome:  CPF:

Cargo/Função:

Telefone Comercial: WhatsApp:

______________________________________________

Assinatura e carimbo                                                                                                                                                             Representante 

Legal

MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS                                                                                                                       

Secretaria de Serviços Compartilhados                                                                                                                                                         

Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas                                                                                                                                           

Superintendência Regional de Administração no Estado do Mato Grosso do Sul                                                                 

Planejamento e Licitação

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

                                                                   Dispensa de Licitação nº 8/2024                                                                           

                                     

                       Eu,  ________________________, CPF nº ________________ como representante devidamente constituído 

da empresa  (razão social)  ___________________ , CNPJ nº _________________doravante denominado (nome de 

fantasia) ________________________, para fins do disposto no Aviso de contratação da Dispensa de licitação nº 8/2024 

declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da Dispensa de licitação eletrônica nº 8/2024 foi elaborada de maneira 

independente pela empresa (razão social) _______________________ e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

Dispensa de licitação eletrônica nº 8/2024, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da Dispensa de licitação eletrônica nº 8/2024, não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da Dispensa de licitação eletrônica 

nº 8/2024, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial 

ou de fato da Dispensa de licitação eletrônica nº 8/2024, quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Dispensa de licitação eletrônica nº 8/2024, não será, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de 

fato da Dispensa de licitação eletrônica nº 8/2024 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Dispensa de licitação eletrônica nº 8/2024 não foi, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da empresa  

_______________antes da abertura oficial das propostas; e

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para 

firmá-la.                                                                                                                                                                                                                               

Local e data
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Anexo VIII - Modelo de declaracao de vinculo familiar.
pdf



MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS                                                                                                                       
Secretaria de Serviços Compartilhados                                                                                                                                                         
Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas                                                                                                                                           
Superintendência Regional de Administração no Estado do Mato Grosso do Sul                                                                 
Planejamento e Licitação

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VÍNCULO FAMILIAR

EU,_________________________________________________,CPF nº _______________, representante legal da 
empresa __________________________________________, CNPJ__________________________, declaro estar ciente 
da vedação da prática de nepotismo no âmbito da Administração Pública Federal, nos termos do Decreto n° 7.203 de 04 
de junho de 2010 e da portaria ME n° 1.144, de 3 de fevereiro de 2021 e que:
(     ) NÃO POSSUO vínculo por consanguinidade ou de afinidade com ocupantes de cargos em comissão ou funções de 
confiança no âmbito do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos.
(     ) POSSUO vínculo com servidor ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito do Ministério da 
Gestão e da Inovação em Serviços Públicos:
(   ) Natureza Especial - CNE
(   ) DAS ou FCPE (1 a 6)
(   ) Função gratificada FG (1 a 3)
Informe o tipo de vínculo: ..................................................
Por ser verdade, firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais, ciente de que a falsidade de seu 
conteúdo pode implicar na imputação de sanções civis, administrativas, bem como na sanção penal prevista no art. 299 
do Código Penal.

*Elaborar a declaração no papel com o timbre da empresa.

Campo Grande/MS, _____de _________________ de ________

______________________________________________
Assinatura do Representante Legal
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Anexo IX - Modelo de declaracao inciso XXXIII.pdf



e-mail:

*Elaborar a proposta no papel com o timbre da empresa que identifique o licitante.

IDENTIFICAÇÃO DO DECLARANTE

Nome:  CPF:

Cargo/Função:

Telefone Comercial: WhatsApp:

______________________________________________

Assinatura e carimbo                                                                                                                                                             

Representante Legal

MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS                                                                                                                       

Secretaria de Serviços Compartilhados                                                                                                                                                         

Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas                                                                                                                                           

Superintendência Regional de Administração no Estado do Mato Grosso do Sul                                                                 

Planejamento e Licitação

MODELO DE DECLARAÇÃO DE  CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO  XXXIII DO ART. 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

                                                                   Dispensa de Licitação nº 8/2024                                                                           

                                     ____________________________________, inscrita no CNPJ nº  ______________________, declara 

para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.

Local e data
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Anexo X - Modelo de declaracao microempresa.pdf



e-mail:

*Elaborar a proposta no papel com o timbre da empresa.

______________________________________________

Assinatura e carimbo                                                                                                                                                             

Representante Legal

IDENTIFICAÇÃO DO DECLARANTE

Nome:  CPF:

Cargo/Função:

Telefone Comercial: WhatsApp:

Local e data

MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS                                                                                                                       

Secretaria de Serviços Compartilhados                                                                                                                                                         

Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas                                                                                                                                           

Superintendência Regional de Administração no Estado do Mato Grosso do Sul                                                                 

Planejamento e Licitação

                                                                                                                                                                                                                                                                  MODELO DE 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI 11.488, de 2007

 Dispensa de Licitação nº 8/2024   

                          Declaro, sob as penas da Lei que a empresa _______________________, CNPJ nº 

__________________________, não ultrapassou o limite de faturamento e cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.
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Anexo XI - Modelo de declaracao de inexistencia de 
fato impeditivo.pdf



Local e data

MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS                                                                                                                       
Secretaria de Serviços Compartilhados                                                                                                                                                         
Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas                                                                                                                                           
Superintendência Regional de Administração no Estado do Mato Grosso do Sul                                                                 
Planejamento e Licitação

                                                                                                                                                                                                                                                                  MODELO DE 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO

 Dispensa de Licitação nº 8/2024   
                          A empresa _______________________, CNPJ nº __________________________,  declara sob as penas da 
lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

                                                                        

e-mail:

*Elaborar a proposta no papel com o timbre da empresa que identifique o licitante.

______________________________________________
Assinatura e carimbo                                                                                                                                                             
Representante Legal

IDENTIFICAÇÃO DO DECLARANTE
Nome:  CPF:
Cargo/Função:
Telefone Comercial: WhatsApp:


